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RESUMO
Este estudo objetivou discutir a importância do papel psicológico com moradores em situação de rua, abordando as contribuições e desafios enfrentados pelo profissional da psicologia, bem como identificar as representações, identidade e exclusão social acerca das pessoas em situação de rua, descrevendo como é elaborado o trabalho multidisciplinar no contexto de rua; identificando as políticas públicas que favorecem este público, fazendo desta forma um levantamento das práticas de saúde mental oferecidas a esta população. Para tanto, foi utilizado na coleta de dados a pesquisa bibliográfica, através do estudo levantado no referencial teórico sobre a população de rua. A partir dos dados obtidos foi possível compreender a importância da atuação do profissional da psicologia no contexto de rua juntamente com outros profissionais relacionados; e os desafios que são enfrentados por tais, destacando que, a atuação da psicologia neste campo tende a contribuir para melhoria das questões subjetivas, proporcionando um cuidado e acolhimento do indivíduo. O espaço da rua onde é o lugar disponível para os acolhimentos colocam-se como desafios para atuação do profissional, pois é possível perceber a existência de múltiplas variáveis neste contexto que interferem no processo. Enfim, por meio do estudo realizado e dos dados apresentados tornou-se possível confirmar que o fazer psicológico no âmbito da rua poderá oferecer acolhimento, escuta diferenciada e um cuidado especializado, considerando deste modo a subjetividade de cada indivíduo e os auxiliando no processo de construção e reconstrução da própria identidade. 

Palavras chave: População de Rua. Subjetividade. Psicologia. Contribuição.
ABSTRACT
This study aimed to discuss the importance of the psychological role with street dwellers, addressing the contributions and challenges faced by the psychology professional, as well as to elaborate a historical rescue on the work developed for the street population, thus giving a greater focus to The consulting program on the street; Describing how the multidisciplinary work in the street context is elaborated; Identifying the public policies that favor this population, thus making a survey of the mental health practices offered to street people. For this purpose it was used for data collection to the bibliographic research, through the study raised in the theoretical reference on the street population. From the obtained data it is possible to understand the importance of the professional of the psychology in the context of the street along with other related professionals and the challenges that are faced by such, emphasizing that the performance of the psychology in this field tends to contribute to improvement of the subjective questions Providing care and welcoming of the individual. The space of the street where the place is available for the host are opposed as challenges for the professional performance, because it is possible to perceive the existence of multiple variables in this context that interfere in the process. Finally, through the study carried out and the data presented, it was possible to confirm that the psychological work in the street could offer a welcome, a differentiated listening and a specialized care, thus considering the subjectivity of each individual and assisting them in the construction and Reconstruction of one's identity.

Key words:  Population of the street. Subjectivity. Psychology. Contributions.
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1 INTRODUÇÃO

De acordo com o Decreto n°7053 de 23 de dezembro de 2009, a população em situação de rua é considerada como um grupo populacional heterogêneo que têm em comum uma condição considerável de extrema pobreza, na maioria das vezes com vínculos familiares interrompidos ou enfraquecidos, sendo que, não possuem moradia convencional regular, e estes utilizam áreas públicas como locais de moradia, permanecendo no mesmo espaço ou só por uma temporada, podendo também utilizar os abrigos ou unidades de acolhimento para passar a noite ou mesmo abrigo provisório.

 Segundo dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2012), pode-se notar que existem cerca de 1,8 milhão de moradores/as de rua em todo o território brasileiro, o que representa cerca de 0,6% a 1% da população. Em quatro anos, estudos mostram que o número de pessoas nessa situação aumentou 10%. Ou seja, considerando este e outros estudos que constantemente surgem, fica perceptível o crescimento considerável da população em situação de rua, e com isso é necessário que haja políticas públicas direcionadas à garantia da qualidade de vida dessas pessoas no local onde se encontram. (REIS, 2016 apud IBGE, 2012)
Assim, não é raro nos depararmos com esta população no nosso cotidiano. Basta sairmos pelas ruas e encontramos pessoas dormindo em calçadas, numa situação muitas vezes de miséria, sendo vistas como algo que atrapalha e que prejudica a paisagem das cidades, ficando, por isso, quase sempre privados de seus direitos fundamentais como seres humanos que são. Isto posto, é possível se afirmar que, devido a tais condições e tratamento dispensado a tal grupo, grande parcela desta população por falta de oportunidade e informação, por descaso da sociedade e do próprio Estado, desconhece a si mesmo e a seus direitos enquanto cidadãos.

Assim, há uma grande importância em se estudar a atuação do profissional da psicologia, no contexto da população em situação de rua, visto que, inicialmente, é mister ressaltar que esse “fazer” traz na sua essência alta complexidade, haja vista, as peculiaridades do acompanhamento das pessoas em situação de rua, que por muitas vezes não permanecem em local certo e sabido e, ainda, muitas vezes não respondem satisfatoriamente às intervenções da equipe de trabalho. Por fim, este trabalho possibilitará maior entendimento dos desafios enfrentados, como é possível melhorar as questões subjetivas dessa população, considerando-lhes em suas necessidades singulares, bem como estabelecer um tratamento igualitário a todos.

Sendo assim, considera-se que seria de grande valia mostrar de forma objetiva o fazer do profissional da psicologia em relação à população em situação de rua, destacando as possíveis contribuições e também os desafios atrelados a este fazer no contexto de rua. Sendo que, de acordo com experiências em pesquisas estudadas conforme mencionado inicialmente, o número de pessoas nesta dada condição cresce de forma relevante.

Por esses fatores, iremos tratar através desta pesquisa da abordagem da psicologia no contexto de rua, frisando a visibilidade deste profissional neste campo; trazendo assim essa visibilidade de atuação para o ramo da psicologia em si, buscando apresentar o trabalho do psicólogo no contexto de rua como uma possibilidade de atuação enquanto profissional desta área.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E A POPULAÇÃO DE RUA

Segundo Ghirardi(2005), Costa(2008) e Pereira (2008 apud ARAÚJO e TAVARES, 2015, p. 117), a população em situação de rua tem crescido de uma maneira geral, principalmente nos grandes centros urbanos.

É importante destacar que, na definição de Mendonça (2006 apud ARAÚJO e TAVARES, 2015, p. 115), considera-se população em situação de rua o conjunto de indivíduos que, por não possuírem um local destinado à sua moradia, passam a noite em espaços públicos comuns, como praças e jardins, e, ainda em prédios abandonados e albergues
; podendo-se acrescentar também aquelas pessoas que residem em locais onde há uma grande precariedade.

  A Política Nacional para a Inclusão Social da População em Situação de Rua (2012) utiliza outra definição semelhante:
A população em situação de rua pode ser definida como um grupo populacional heterogêneo que tem em comum a pobreza, vínculos familiares quebrados ou interrompidos, vivência de um processo de desfiliação social pela ausência de trabalho assalariado; e das proteções derivadas ou dependentes dessa forma de trabalho, sem moradia convencional regular e tendo a rua como o espaço de moradia e sustento. Naturalmente, existem muitas outras especificidades que perpassam a população de rua e devem ser consideradas, como gênero, raça/cor, idade e deficiências físicas e mentais.

Diante destas definições Ferreira e Matos (2004, p. 47), vão dizer como a sociedade intitula as pessoas em situação de rua, usando termos como vagabundas, sujas, alguns como loucas, mendigas, coitadinhas, perigosas. Enfim, sempre usam uma característica para definir esses indivíduos, ou seja, conceitos pejorativos acerca deste grupo, que é fruto do senso comum, são as chamadas representações sociais, que conforme os ensinamentos de Jodelet (2001 apud Ferreira e Matos, 2004, p. 48) traduzem uma forma de conhecimento, elaborada pela sociedade, sendo partilhada com uma finalidade prática, contribuindo assim para que seja construída uma realidade comum a determinado grupo social.

Já para Moscovici (1978 apud Ferreira e Matos, pg. 48), as referidas representações caracterizam referências que circulam, se misturam, e se consolidam de forma constante em nosso universo cotidiano, quer seja através de uma fala, um gesto ou um encontro.

Acrescentam Ferreira e Matos (2004, p. 47), que tais representações são responsáveis por organizar as condutas e as comunicações sociais, o que causa uma intervenção na difusão e na absorção dos conhecimentos, além de ajudar a compor a definição das identidades sociais e pessoais.

É importante destacar que, consoante ressaltam os referidos autores (p. 47) esses estereótipos causam uma interferência de maneira direta no que diz respeito à constituição da identidade das pessoas em situação de rua, pois se trata de um conhecimento compartilhado no meio social, o qual é utilizado na construção da identidade pessoal dos componentes deste grupo de indivíduos.

Em complemento às idéias expostas acima, Guareschi (1966, 2002 apud FERREIRA e MATOS, 2004, p. 48) salienta que esses adjetivos atribuídos às pessoas em situação de rua são símbolos de cunho ideológico; pois os mesmos contribuem para a consolidação da exploração e dominação dessas pessoas, que podem ir desde a indiferença à violência contra esse grupo, o que não é incomum nos dias atuais.

Nesse sentido, os pensamentos de Ciampa(1990), Berger(1985) e Lukman (1985 apud FERREIRA e Matos, 2004, p. 48), segundo os quais, a construção da identidade se dá através da totalidade das relações sociais formada pelo conhecimento que é socialmente compartilhado e mediado por outrem.

Desse modo, concluem Ferreira e Matos (2004, p. 48) que todo e qualquer estudo que trate da identidade de uma pessoa, deve ser analisado a partir do conhecimento das representações sociais sobre a categoria na qual tal sujeito se encontra inserido.

2.1.1 Representação e exclusão social no Brasil
Araújo e Tavares (2015, p. 114), no que se refere à representação social e à exclusão social, apontam que, o senso comum, ou seja, a representação que é feita acerca de um determinado grupo social; neste caso específico da população em situação de rua, diz que tais indivíduos não se enquadram em um modelo familiar e por isso não existiriam chances de terem, por exemplo, um trabalho socialmente regulamentado; o que leva esses indivíduos a desenvolverem uma identidade negativa, sendo repudiados e agredidos tanto pela sociedade, como pelas várias instituições.

Com isso, levando-se em consideração as idéias de Escorel (2009) pode-se dizer que, diante do sentimento de menosprezo pela sociedade e pelo próprio Estado, responsável pela garantia dos direitos mínimos aos cidadãos, aí inclusas as pessoas em situação de rua, surge a chamada exclusão social, ou seja, esse grupo se vê em uma situação desfavorável em relação aos demais indivíduos componentes da sociedade, devido à sua não aceitação pelos mesmos que já estigmatizaram tal população como indigna de pertencer à sociedade comum.

O termo exclusão social, surge no Brasil na década de 1990, onde alguns estudiosos identificaram uma nova problemática social que passa a exigir uma conceituação própria. Contudo, a autora ressalta que ao analisar tais problemáticas, nota-se que, o fenômeno da exclusão, na verdade, surge contemporaneamente, como uma forma de expressão de um processo que já era muito antigo na sociedade brasileira; como por exemplo, a questão da escravidão, a qual foi marcante nesta sociedade; sendo que, a partir destes fatos, a sociedade em questão passou a apresentar ao decorrer de cada período de sua história, diferentes faces, das quais as expressões de processos sociais passaram a ter como base uma mesma “lógica”, qual seja econômica e/ ou social de cidadania voltada para a exclusão.

Ressalta Nascimento (1993 apud ESCOREL, 2009) que, o fenômeno da exclusão social se tornou realmente visível e incontestável a partir da então conhecida população de rua e da violência urbana.

Acerca do conceito de exclusão social, diz Escorel (2009): 
“A exclusão social integra o campo da pobreza e das desigualdades, embora, seja diferente destes dois conceitos e contenha em si situações e processos que podem se desenvolver fora do âmbito da pobreza e das desigualdades sociais, como por exemplo, a impossibilidade dos homossexuais constituírem uniões estáveis e terem direito à herança de seus companheiros ou companheiras. Entretanto, a maior parte dos processos de exclusão social está relacionada e tem consequências diretas nas condições econômicas dos grupos populacionais, e se fazem mais presentes em situações de intensa pobreza e desigualdades sociais”.

Sawaia (2001 apud ARAÚJO e TAVARES, 2015, p. 123) no que diz respeito à exclusão social ressalta que, esta não pode ser encarada como um processo simples ou unidimensional, pois tal fenômeno possui várias faces e dimensões, dentre as quais se sobressaem nas dimensões políticas, materiais, caráter relacional e ainda a dimensão subjetiva, destacando que o processo de exclusão resulta de uma interação entre o sujeito e suas relações com o mundo, o que o transforma em um produto do próprio sistema, sendo um resultado dialético da própria forma como é incluso socialmente.

Araújo e Tavares (2015, p. 123) salientam que, feitas essas considerações, pode-se observar que, a população em situação de rua povoou de maneira histórica os espaços sociais, sendo parte de universos estigmatizados que perpassaram séculos.

Porém, de acordo com Sawaia (2001apud ARAÚJO e TAVARES, 2015, p. 123), apenas a partir dos anos 90 é que a noção de exclusão passa a ser destaque nos debates intelectual e políticos:

“Estes foram e são excluídos e incluídos dos direitos de cidadania, mas isso ocorre sem que a ordem e a harmonia social sejam prejudiciais. Isso faz com que essa dialética seja assumida pelo conjunto da sociedade como ‘natural’ e que deve continuar a acontecer, pois muitas vezes esta dinâmica parece ser benéfica, já que a exclusão está intimamente ligada à inclusão, praticamente, em alguns momentos, confundindo-se.”

Em complemento ao entendimento acima mencionado, Guhur (2003 apud ARAÚJO e TAVARES, 2015, p. 123) acerca da ideia de inclusão diz que:

“A idéia de inclusão carrega em si ambiguidades (mas não imprecisão), em virtude da complexidade e contraditoriedade do próprio fenômeno que enuncia, podendo significar diferentes experiências e realidades sociais, a depender da forma como se encontram articuladas suas múltiplas dimensões.”

Salomoni (2009 apud ARAÚJO e TAVARES, 2015, p. 123) a este respeito, concorda que, ainda que haja um comum entendimento de que a exclusão é oposta à inclusão, de forma alguma existe possibilidade de pensá-las de maneira individual, pois falar em uma implica necessariamente vislumbrar a outra, ou seja, deve-se considerar que ambas são interdependentes, ou seja, a exclusão só é capaz de existir em relação a inclusão e vice-versa devido à objetivação que ambas se concedem:

Explica Salomoni (2009 apud ARAÚJO e TAVARES, 2015, p. 123 e 124) que:

“Na verdade, ninguém se constitui plenamente excluído ou permanentemente incluído. Não se trata de uma condição de permanência, mas da identificação da potência do movimento e da possibilidade de sua reversão. Por conseqüência, seu exame envolve o significado que tem para o sujeito ou sujeitos que vivenciam uma relação de exclusão/ inclusão.”

Salomoni (2009 apud ARAÚJO e TAVARES, 2015, p. 124) ressalta que, levando em consideração a ótica acima exposta, pode-se notar que a dialética em questão, é de uma enorme amplitude e complexidade , estando assim, ligadas à cidadania e aos direitos que o sujeito ou grupo já possuem, ou dos quais são privados; como por exemplo, o direito de se inserir na sociedade, usufruindo dos direitos sociais, os quais são vistos como essenciais, como é o caso do conforto urbano, incluindo os direitos espaciais, culturais, sociais e econômicos.

Levando em conta todos os pontos e ideias acima mencionados, Araújo e Tavares (2015, p. 127) relatam que as operações visando incluir ou excluir são sempre caracterizadas pela produção de identidade e diferença, de acordo com os autores, dizer o que nós somos pressupõe dizer o que não somos; da mesma forma que dizer a que pertencemos, consiste também em dizer a que não pertencemos. Ou seja, o processo de identificação em si, consiste inegavelmente, na delimitação de fronteiras, definindo quem fica dentro ou fora, apresentando-se como uma afirmação relacional de poder, o que leva à possibilidade de fazer uma divisão do mundo social em oposições binárias; dentre as quais se destacam, branco/ negro, pobre/ rico, ladrão/ honesto, mendigo/ trabalhador, e muitas outras.

Feitas tais considerações, Araújo e Tavares (2015, p. 127) salientam que, a compreensão das propostas de construção dos caminhos de afirmação de identidades positivas, quando se trata da população em situação de rua é um grande desafio; pois é necessário considerar que tal grupo também é detentor de direitos de cidadania e humanidade, não podendo ser encarados apenas como alvo de ações assistencialistas. Ainda destaca que, conforme exposto nas pontuações acima, o processo dialético da exclusão/inclusão, é complexo e contínuo; sendo, por esse motivo possível a minimização dos danos que os indivíduos de determinado grupo podem sofrer, isto porque, por trás de muitos dos processos de exclusão pode existir uma perversa inclusão, ou vice-versa.

Com isso Araújo e Tavares ( 2015, p. 127) concluem que, como forma de evitar uma inclusão perversa ou uma exclusão disfarçada, muitas vezes, imperceptível, toda e qualquer trabalho realizado junto à população em situação de rua, deve ser desenvolvido tendo-se como base uma consciência política, humana e também os valores considerados individual e coletivamente; pois sem a observância desses princípios, toda intervenção que venha a ser realizada será apenas mais uma forma de inclusão- excludente.

2.1.2 Identidade social da população em situação de rua

Inicialmente, acerca da chamada identidade social, Ciampa (2005 apud CORRÊA, 2009, p. 52) entende que esta é considerada como metamorfose, pois, segundo o autor, a identidade é constituída ao longo da vida do ser humano, tendo como marco inicial o seu nascimento, bem como a escolha do nome e sobrenome dado ao recém-nascido. 

Consoante explica Corrêa (2009, p. 52), é a partir da escolha do nome que se dá o processo de constituição de identidade do sujeito, o qual deve ser encarado como um processo dialético entre o singular do indivíduo, representado pelo seu nome, e o social do qual é parte; ou seja, seu sobrenome, o qual aponta suas relações sociais iniciais, a posição social que esse sujeito ocupa ao nascer.

Ciampa (2005 apud CORRÊA, 2009, p. 52) explica que a identidade é constituída através da articulação entre igualdade e diferença, ou seja, essa relação dialética é uma das características essenciais da identidade.

Nesse sentido, tratando desse movimento dialético, Corrêa (2009, p. 52):

“Desde o início da vida, tem-se esse movimento; pois o nome que é dado representa o seu singular, o seu aspecto diferenciador de outros bebês e a junção do sobrenome que lhe é dado demonstra que, o mesmo faz parte de um dado grupo social, sua família, igualando-se aos demais membros da família pelo sobrenome.

Iniciando esse processo de constituição da identidade, ao longo de sua história de vida, o sujeito irá vivenciar esse movimento ao apresentar características próprias e, ao mesmo tempo, se igualar aos grupos sociais dos quais é parte (família, amigos, escola, trabalho, cidade, etc.)”.

No que diz respeito à identidade social da população em situação de rua, Cortez, Oliveira e Santos (2009, p. 6) apontam que, a cidadania desse grupo é muito difícil de ser conquistada; vez que tal população não é respeitada, e, sequer considerada como brasileira pela própria sociedade, a qual a intitulam como povo de rua, o que faz do morador de rua, um estrangeiro em seu próprio País.

Ressalta ainda as autoras acima que, os chamados moradores de rua, “não existem no plano institucionalmente visível”.

Em concordância com este fato, a colocação de Sposati (1998 apud CORTEZ, OLIVEIRA e SANTOS, 2009, p. 6) segundo a qual tal população não é sequer contada nos censos nacionais, os quais se realizam tomando-se como base o critério dos domicílios. Tal fato, para a presente autora consiste na maior das violências sofridas pelo morador de rua. Veja-se:

“Ser perseguido pela polícia, por seguranças de lojas, estar a mercê de assaltantes, ser visto com preconceito, enfrentar a fome e sofrer até com a natureza, nada disso se compara à maior violência contra o morador de rua: não existir perante os censos nacionais, que são realizados a partir dos domicílios.”

Confirmando a situação de invisibilidade na qual vive tal grupo, Melo (2011, p. 129) destaca em seu trabalho, a realização do intitulado, Seminário Regional da População de Rua- Região Sul, em 2010; sob a coordenação de Luiz Kohara, que possui experiência no que diz respeito às ocupações urbanas do centro de São Paulo e da situação de rua. Segundo ele, as pessoas em situação de rua de Porto Alegre, Londrina, e região metropolitana, foram questionadas acerca de como a sociedade vê a rua. Em resposta os mesmos mostravam-se indignados, pois segundo eles, na maioria das vezes nem são notados. Para exporem tal situação essa população citou que frases como: “a sociedade nem vê a gente”, “as pessoas fingem não ver”, “desviam o olhar, não respeitam, e discriminam”.

Nos ensinamentos de Gomes e Santos (2014, p. 7), a população em situação de rua é vista como uma espécie de mal; apontada como um grupo que foge ao padrão considerado socialmente correto, como pessoas que foram incapazes de alcançarem os denominados objetivos sociais, por isso o autor diz que, com base nesse discurso, predominam os valores da classe dominante; e todo e qualquer mal que é ocasionado visando os interesses desta classe, passa a ter como justificativa a idéia de que todos possuem as mesmas oportunidades; sendo também iguais e de que se alguém não consegue erguer-se nos campos social, econômico e emocional é porque é incapaz ou não se esforça o suficiente para tal.

Gomes e Santos (2014, p. 7) continuam a esse respeito dizendo que, tomando-se como base os interesses da classe dominante, o paradigma do trabalho passou a fazer parte do ideário das pessoas de modo profundo, como uma espécie de variante mais importante do valor humano.

Segundo Werber (2004 apud GOMES e SANTOS, 2014, p. 7) a situação descrita acima caracteriza a chamada máxima da profissão, considerada como um dever que, conforme o autor caracteriza, e também constitui a “ética social”.

Acerca do exposto, Gomes e Santos (2014, p. 8) asseguram que a sociedade atual destaca o trabalho como seu principal fator, como um fim em si mesmo; traduzindo-se como algo essencial para a definição da pessoa, visto que é por meio dele que o ser humano através dos recursos provenientes do mesmo, tem condições de garantir suas necessidades básicas, e também é por meio do trabalho que a pessoa forma sua identidade pessoal.

Nesse sentido Stoffls (1977 apud GOMES e SANTOS, 2014, p. 8):

“O indivíduo não-trabalhador é encerrado pela ideologia dominante numa situação periférica, e estigmatizado como ser desviante, degenerado, e residual. Ele se vê e se sente como elemento segregado, portador de uma identidade atrofiada”.

Fazem ainda Gomes e Santos (2014, p. 8) algumas pontuações a esse respeito, pois segundo as autoras; quando a população em situação de rua não possui essa referência de emprego formal, acabam desenvolvendo, logicamente, atividades na informalidade, e por isso, são consideradas no meio social, levando-se em conta a ótica do trabalho, como improdutivas e até inúteis, tendo que encarar as contradições do modo de produção capitalista.

É o que mostra Mattos (2004 apud GOMES e SANTOS, 2014, p. 8):

“a falácia de que todos possuem iguais oportunidades e a evidência de que, embora a produção seja social, apropriação dos ganhos é sempre individual, sendo as pessoas em situação de rua testemunhas vivas de que a exploração e a desigualdade estão no cerne deste modo de produção.”

Assim, expõem Gomes e Santos (2014, p. 8) que em decorrência do modelo liberal, quando o indivíduo não se integra no sistema de produção é devido à sua inadequação e ao seu comportamento desviante, ou seja, a culpa pela falta de trabalho é atribuída àquele que sofre suas consequências.

Desta maneira, segundo Mattos (2004 apud GOMES e SANTOS, 2014, p. 8), o morador de rua passa a ser taxado no meio social como uma pessoa “vagabunda”, como um “sujeito que não quer trabalhar”.

Ou seja, consoante bem explicam Gomes e Santos (2014, p. 8) a tipificação da pessoa em situação de rua, como vagabunda, não leva em consideração as peculiaridades do sujeito que vive nesta situação; posto que, não raro, é justamente a falta de oportunidade de um emprego formal que leva tais pessoas a fazer da rua seu local de moradia.

Gomes e Santos (2014, p. 8) também ressaltam outras tipificações atribuídas aos moradores de rua, em uma das mais comuns, a sociedade associa a permanência desses sujeitos nas ruas a seus problemas mentais e psíquicos, associação essa que parte de uma modelo de comportamento social preestabelecido, no sentido de que, se as pessoas vistas como normais dentro do meio social têm uma residência fixa, uma família e um emprego formal; logo aquelas que fogem desse comportamento padronizado são tidas como anormais, o que, conforme explica as autoras, nada mais é do que uma forma de preconceito; e, de isolar esse grupo, pois o fato de a pessoa não se encaixar nos padrões sociais não indica, de maneira alguma, que a mesma seja portadora de doenças mentais, pois estas podem vir a ser adquiridas em consequência de outros problemas sociais.

Não raro, a pessoa que se encontra em situação de rua também é apontada como perigosa pela sociedade, qualificada como um verdadeiro criminoso em potencial; porém, Gomes e Santos (2014, p. 9) ao trazerem esta informação, destacam que a mesma não pode ser encarada e recebida como uma verdade, ainda que exista um percentual desta população que faz do tráfico de drogas e dos pequenos furtos um meio de sobrevivência, tal percentual é relativamente mínimo; pois, de acordo com as autoras a maioria desta população possui, muitas das vezes, atividades remuneradas, porém informais, mas não criminosas, destacando as autoras que usar essa tipificação para identificar a pessoa em situação de rua é de igual forma discriminatório.

Por fim, outra qualificação atribuída à pessoa em situação de rua é a de ‘’coitada’’.

Consoante analisam Gomes e Santos (2014, p. 9), essa forma de ver as pessoas em situação de rua ajuda a formar uma identidade das mesmas como inferiores e dignas de pena, o que favorece, inegavelmente, o assistencialismo, o qual por sua vez, contribui para a permanência do problema e sequer ajuda essa população a superar esse modo de vida.

Complementam Gomes e Santos (2014, p. 9) que:

“De um lado na sociedade há a atitude da naturalização. As pessoas deixam de perceber a presença de pessoas em situação de rua, se conformam com a existência dessas injustiças sociais e nem mesmo conseguem dar-se conta da existência dessas pessoas quando cruzam com elas. De outro lado, há a atitude hostil, que enseja a violência física e a higienização, tais como os diversos casos de homicídios de pessoas do segmento noticiados nas grandes cidades, incluindo casos em que essas pessoas são esfaqueadas, incineradas, queimadas por ácidos e etc.”

Destacam ainda Gomes e Santos (2014, p. 9), que a forma como a população em situação de rua se enxerga é um reflexo dos estereótipos a ela atribuídos, afetando de forma extrema sua identidade. É o que ensina Mattos (2004 apud GOMES e SANTOS, 2014, p. 9):

“Configurando sua identidade, a partir destes valores, acaba vivendo o que denomina uma das mais cruéis fases que podem existir ao ser humano. Justamente uma etapa na qual a própria humanidade lhe é negada. O cidadão em situação de rua não é visto como um igual, como integrante da mesma espécie, apenas não é visto, como se fosse coisa. Como analisamos, o indivíduo pode apropriar-se das representações sociais e passar a ver-se como objeto, uma peça sem vontade própria.”

Em conclusão, Gomes e Santos (2014, p. 9), salientam que tais tipificações levam à retirada da humanidade do sujeito em situação de rua, sendo que existe uma grande preocupação de que essas tipificações levem as pessoas em situação de rua a internalizarem a idéia de sua própria desumanidade. Porém, destacam as autoras, que, de certa forma, o processo de internalização pode levar esses indivíduos a uma transformação social a partir da negativa de sua desumanidade e através da luta pelo seu reconhecimento pela sociedade como seres humanos e cidadãos, e, portanto, titulares e merecedores dos mesmos direitos
2.2 As políticas públicas que favorecem a população em situação de rua
No que diz respeito às políticas públicas que favorecem a população em situação de rua, Dias (2015), destaca que tais políticas se referem a um determinado grupo de atividades e programas desenvolvidos pelo Poder Público, tendo como objetivo assegurar aos cidadãos os direitos constitucionalmente previstos, explicando ainda que tais ações, são criadas e recebem investimento dos entes públicos e privados, pois conforme destaca a Constituição Federal de 1988 aos mesmos cabe este dever como uma forma de cumprimento dos chamados Direitos Fundamentais e do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana.

Amazonas e Gibbs (2015, p. 7) realizam uma análise detalhada no que se refere às políticas públicas voltadas para a população em situação de rua; afirmando que as mesmas podem ser compreendidas como conquistas no que diz respeito à materialização dos direitos de cidadania conquistados pela sociedade e regulamentados pela lei, porém, ainda encontra muitos desafios no caminho para que se possa responder à complexidade desta forma de expressão da questão social.

Conforme ensinam Amazonas e Gibbs (2015, p. 7) a construção do chamado processo democrático no Brasil tem início com a promulgação da Constituição Federal de 1988 a partir da qual realmente, os direitos passam a serem considerados. Tais direitos, conforme as referidas autoras encontram previsão na Assistência Social, que por sua vez faz parte da chamada Seguridade Social, sendo regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) de dezembro de 1993, a qual a partir dos artigos 203 e 204 da Constituição traz o reconhecimento da Assistência Social como uma política pública, ou seja, como um direito de todo e qualquer cidadão desde que este comprove dela necessitar, e dever do Estado, garantindo também a universalização dos direitos sociais, podendo-se considerar que houve um significativo avanço a esse respeito, posto que a partir daí a Assistência Social passou a ser considerada uma política pública, deixando de lado a imagem assistencialista, beneficente e filantrópica que lhe era atribuída.
Desta forma, em se tratando de políticas públicas que favorecem a população em situação de rua, destaca-se inicialmente a Política Nacional de Assistência Social (2004), aprovada pela resolução número 145 de 15 de outubro de 2004 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), publicada no Diário Oficial da União de 28-10-2004, a qual traz em seu texto as discussões realizadas na IV Conferência Nacional de Assistência Social, a qual aconteceu em dezembro de 2003, na cidade de Brasília, materializando as diretrizes da LOAS e dos princípios enunciados na Constituição Federal”.

Amazonas e Gibbs (2015, p. 8) também lembram que a PNAS proporcionou o rompimento com a anterior visão conservadora acerca da Assistência, reafirmando também a necessidade de trabalho conjunto das demais políticas públicas a fim de enfrentar as expressões da questão social, sendo que esta Política ainda, no que se refere ao conceito de usuário da Assistência Social, possibilitou uma ampliação nesse sentido, pois além das pessoas consideradas impossibilitadas para o trabalho, a PNAS de acordo com a LOAS, incluiu nesse conceito os desempregados e subempregados que, apesar de estarem aptos à prestação trabalhista, se acham em situação de vulnerabilidade e/ou risco social, ou seja, conforme as autoras “a PNAS visa superar a fragmentação presente na abordagem por segmentos (crianças, idosos, a população em situação de rua, etc...)”.

É o que se depreende do texto da referida Política Nacional de Assistência Social (2004, p. 33) que relaciona como seus usuários os cidadãos e grupos que estejam em situação vulnerável e de risco, assim entendidas aquelas pessoas e famílias que perderam ou estejam com os vínculos afetivo ou sociais fragilizados, aquelas que possuem identidades estigmatizadas étnica, cultural, ou sexualmente, bem como aqueles indivíduos que por motivo de deficiências estejam de alguma forma em desvantagem pessoal, ou estejam excluídas pela pobreza, ou impedidas de acessar as demais políticas públicas, destacando-se também os usuários de substâncias psicoativas, aquelas que são vítimas de violências diversas pelo núcleo familiar, pelos grupos ou por outros indivíduos, dentre outros ali mencionados.

A esse respeito, em artigo componente do Caderno Brasileiro de Saúde Mental, Abreu (2014, p. 139) destaca os objetivos da Assistência Social:

Presente na Política Nacional, a proteção social deve garantir as seguranças de sobrevivência (de rendimento e de autonomia); de acolhida; e, convívio ou vivência familiar. ‘Tem como objetivo prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica; e, contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços socioassistenciais básicos e especiais, em áreas urbanas e rurais. Seus principais beneficiários são os cidadãos e grupos que se encontram em situação de vulnerabilidade e risco, onde encontram-se as famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos afetivos, pertencimento e sociabilidade e os usuários de substâncias psicoativas, dentre outros...

Amazonas e Gibbs (2015, p. 8) prosseguem nas pontuações, ressaltando que a LOAS, em dezembro de 2005, através da Lei 12.258, sofreu alteração, passando a prever a obrigatoriedade no que se refere ao desenvolvimento de programas que promovam o amparo da população que vive em situação de rua, destacando ainda que, no referido ano também ocorreu o I Encontro Nacional para discussão acerca deste grupo, sendo que, a partir de então houve o surgimento do Decreto de 25 de outubro de 2006, através do qual foi instituído o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), tendo como principal objetivo a elaboração de estudos e apresentação de propostas de políticas públicas de inclusão social das pessoas em situação de rua, observando ainda que buscando beneficiar essa população, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), em dezembro de 2006, efetuou o lançamento da Portaria de número 381, a qual passou a prever o financiamento conjunto dos serviços continuados de acolhimento institucional  destinados à população de rua, para os municípios que possuem mais de 250 mil habitantes.

Assim, Silva (2016, p. 33) ressalta o grande marco para as políticas públicas, qual seja, a instituição do Decreto 7.053 de 23 de dezembro de 2009, o qual estabeleceu a Política Nacional para a População em Situação de Rua, esclarecendo que o Decreto em destaque, veio para instituir a já citada Política Nacional para a População em Situação de Rua, bem como para reafirmar os diversos preceitos presentes nos vários dispositivos legais que tratam prioritariamente desta população, destacando que assim como ocorre com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e com a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), a Política em questão traz como princípio a busca pela integração das ações das muitas políticas existentes a fim de garantir a universalidade, os direitos e um atendimento integral, o qual se materializa na construção do trabalho em rede.

Acerca do assunto tratado no Decreto 7053 de 2009, Junior (2011, p. 1) aduz que o mesmo traz em seus artigos 5º, 6º e 7º, de maneira respectiva, os princípios gerais referentes à Política Nacional sobre a População em Situação de Rua; suas diretrizes e seus objetivos, sendo que no que se refere aos princípios merecem destaque o respeito à Dignidade da Pessoa Humana, o direito à convivência com a família e comunidade, a valorização e respeito à vida e cidadania, atendimento humanizado e universal, bem como o respeito às condições sociais e às diversas categorias de diferentes existentes.

Com relação às diretrizes e objetivos, Junior (2011, p. 1) diz que a Política Nacional sobre a População em Situação de Rua busca promover os direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais, buscando também a responsabilização do Poder Público no que se refere à sua elaboração e financiamento, bem como a articulação dessas políticas em todos os âmbitos da federação, e ainda pretende promover integração do Poder Público e da sociedade para sua execução. Sendo que possui como objetivos ampliar, simplificar e tornar seguro o acesso aos serviços e programas que fazem parte das políticas públicas relacionadas à “saúde, educação, previdência, assistência social, moradia, segurança, cultura, esporte, lazer, trabalho e renda”; buscando ainda garantir uma formação cada vez maior de profissionais e gestores para atuarem no desenvolvimento de Políticas Públicas intersetoriais, transversais e intergovernamentais voltadas para a população em situação de rua, dentre outros objetivos.

Desta maneira, quando se trata das políticas públicas de assistência social voltadas para a população em situação de rua, pode-se também citar o serviço Centro POP; que operacionaliza esta política, e que, de acordo com o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, constitui um espaço destinado ao convívio em grupo, onde as pessoas atendidas possam ter uma relação social e sejam capazes de desenvolver relações solidárias, afetivas e de respeito ao próximo, ou seja, é um serviço especializado destinado às pessoas em situação de rua, o qual visa proporcionar às mesmas uma convivência saudável capaz de permitir que alcancem sua autonomia e de estimular a organização, mobilização e participação social.

Desta forma, no que se trata das especificidades da atuação do psicólogo na conjuntura das políticas públicas voltadas para a população em situação de rua, o Conselho Regional de Psicologia de Minas Gerais (2015, p. 42) ensina que o trabalho deste profissional deve estar de acordo com a Política Nacional de Assistência Social, devendo o psicólogo desenvolver sua atividade visando a construção de estratégias para promover o acesso das pessoas ou famílias atendidas aos direitos sociais e assistenciais, devendo, no entanto considerar a subjetividade de cada indivíduo que se encontra em situação de violação de direitos ou que estejam vulneráveis, ressaltando ainda que no desenrolar de seus trabalho, não deve o psicólogo confundir a abordagem social com a psicoterapia, pois estas se distinguem pela forma de realização da intervenção e pelos seus objetivos.

No que diz respeito as políticas públicas voltadas para a saúde da população em situação de rua, pode-se destacar a Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) instituída pelo Ministério de Estado da Saúde, através da Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011.

Segundo a cartilha da PNAB (2012, p. 19) a atenção básica é caracterizada como:

... um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades.

No Caderno Brasileiro de Saúde Mental, Abreu (2014, p.136), ensina que tal política, tem seu desenvolvimento pautado no respeito à descentralização e capilaridade, para que dessa forma seja possível uma maior proximidade da vida das pessoas envolvidas, destacando também que tal política pode ser considerada como uma verdadeira porta de entrada do SUS, e que, por esse motivo deve ser o contato preferencial dos usuários como o sistema.

Nesse contexto, conforme consta na cartilha da PNAB (2012, p. 19) “a atenção básica considera o sujeito em sua singularidade e inserção sociocultural, buscando produzir a atenção integral”, sendo norteada pelos princípios da universalidade, acessibilidade, do vínculo, da continuidade do cuidado, da integralidade da atenção, da responsabilização, humanização, equidade e da participação social.

Outro instrumento que se destaca quando se trata de políticas públicas voltadas para a pessoa em situação de rua é o Manual elaborado pelo Ministério da Saúde sobre o Cuidado à Saúde Junto à População em Situação de Rua, publicado no ano de 2012. De acordo com o Manual (2012, p.11), o mesmo é responsável por apresentar um novo marco no tratamento dado à saúde desta população no Sistema Único de Saúde (SUS), visto que com base no referido manual almeja-se expandir o acesso e a qualidade da atenção integral à saúde dessa população. 
Por fim, importante mencionar o já citado artigo componente do Caderno Brasileiro de Saúde Mental, no qual Abreu (2014, p. 137) destaca a Política de Atenção Integral a Usuários de Álcool e Outras Drogas, afirmando que a mesma foi instituída de acordo com a Lei nº. 10.216 de 2001, no ano de 2004, sendo resultado das muitas reivindicações realizadas nas Conferências de saúde, sobretudo da III Conferência Nacional de Saúde Mental em 2001.

Abreu (2014, p. 137) explica que foi a partir dessa política que o uso abusivo do álcool e das demais drogas passou a ser considerado um problema de saúde; pois anteriormente, era visto apenas sob a ótica médica ou psiquiátrica, destacando ainda que, tal política busca estabelecer e fortalecer uma gama de cuidados centrados na comunidade, de caráter extra-hospitalar, ligada também a serviços sociais e de saúde, prestando também uma atenção psicossocial aos usuários de álcool e outras drogas de modo a reinseri-los na sociedade.

Sobre a citada política, voltada para os usuários de álcool e outras drogas, Abreu (2014, p. 137 e 138), afirma que a Política Nacional de 2004, aponta para uma construção de ações, tanto intra, quanto intersetoriais; as quais se caracterizam por contemplarem diversos atores governamentais e não governamentais, destacando-se dentre estes, a sociedade civil, a qual possui como elementos indispensáveis a defesa da saúde e a visão social; trazendo ainda como diretrizes desta política, a Atenção Integral e a intersetorialidade, sendo que, a primeira é materializada através da prevenção em saúde, promoção e proteção à saúde dos usuários de drogas, da construção de redes assistenciais, controle de entorpecentes e outras substâncias as quais geram dependência, bem como por meio do desenvolvimento de uma determinada padronização dos serviços de atenção aos usuários de álcool e outras drogas, da criação de orientações para uma política nacional, integral e intersetorial que reduza os danos à saúde e o mal-estar causados pelas bebidas alcoólicas. Já sob a ótica da intersetorialidade, o uso de álcool e outras drogas é um tema transversal às áreas da saúde, justiça, educação, social e desenvolvimento, o qual necessita de articulações intensas e comprometidas na execução de uma política integral de atenção a esses sujeitos. Refere-se ainda o autor à Redução de Danos- RD, como principal estratégia nas ações que envolvem os usuários de álcool e outras drogas.

Desta maneira, através do reconhecimento dado pela Política Nacional de Integral a Usuários de Álcool e Outras Drogas à necessidade de se tratar desses usuários, surgiu o CAPSad - Centro de Atenção Psicossocial para tratamento de usuários de álcool e outras drogas, que, de acordo com Azevedo e Miranda (2010, p. 56) “representa a principal estratégia de atenção à saúde relacionada ao consumo de substâncias psicoativas”, revelando ainda que este Centro tem como objetivos promover a organização estrutural e o fortalecimento de uma rede de assistência e atenção psicológica que se preocupe com a comunidade, e que trabalhe conjuntamente com a rede de serviços de saúde e sociais, focando principalmente no aspecto reabilitador e também a reinserção destes usuários no meio social, “amparada em dispositivos comunitários, integrados ao meio cultural, articulados à rede de saúde mental e aos princípios da Reforma Psiquiátrica”. Assim, o CAPSad irá prestar atendimento à sociedade, desenvolvendo atividades de caráter preventivo e terapêutico, dentre os quais atender diariamente os usuários e familiares, gerenciar os casos em suas especificidades, disponibilizando um cuidado personalizado, ou seja, de acordo com as reais necessidades da pessoa atendida, proporcionando ainda condições para que a pessoa em tratamento possa repousar, oferecendo também desintoxicação ambulatorial aos que dela necessite, bem como atendimento aos familiares que são tidos como principais agentes de apoio para que esses usuários se abstenham do uso dessas substâncias.

Com relação ao trabalho dos psicólogos dentro do CAPSad,  Larentis e Maggi (2012, p. 128) as principais atividades desenvolvidas por estes profissionais diz respeito aos atendimentos seja individual ou grupal, além de oferecer um suporte social ao familiares dos usuários atendidos, ressaltando que a psicoterapia individual e em seguida os grupos terapêuticos são as práticas predominantes do psicólogo nesses centros.

Dimenstein (2001, apud LARENTIS E MAGGI, 2012, p. 128) destaca que “o modelo clínico da psicoterapia individual ainda é a forma de trabalho predominante entre os profissionais, posto que, de acordo com o autor a própria formação acadêmica do psicólogo reflete essa realidade, pois, segundo ele, os cursos de graduação formam profissionais desta área baseados em modelos de atuação limitados no que diz respeito à atuação na área da saúde, sendo portanto responsáveis pelas dificuldades enfrentadas por esses profissionais para lidar com as demandas, com as instituições e com o perfil profissional dinâmico que o SUS exige de sua equipe de profissionais, fazendo-se necessário que busquem uma formação complementar.
Por esse motivo, Figueiredo e Rodrigues (2004, apud, Larentis e Maggi, 2012, p. 128) relembram que a psicoterapia é realizada “nos moldes da clínica tradicional”, e que as práticas da área psicológica voltadas para a reinserção desses usuários de álcool e outras drogas são pouco desenvolvidas.

Contextualizando as políticas acima citadas, Abreu (2014, p. 134) ensina que:

... As Políticas de Atenção integral aos usuários de álcool e outras drogas, e de inclusão social da população em situação de rua oferecem parâmetros para as ações em todo o território brasileiro, destinando atenção integral e a inclusão da população de rua a partir da responsabilidade compartilhada por diferentes setores, tendo como diretriz central a intersetorialidade. Já a Política Nacional de Atenção Básica propõe-se a constituir ações de saúde a partir da atenção primária, definindo o território como espaço privilegiado de intervenção, em consonância com a Declaração de Caracas (1990) e também como indicado no Relatório Mundial da Saúde (OMS, 2001). A outra política importante é a Política Nacional de Assistência Social (2004), que institui o Sistema Único de Assistência Social, a mesma articula ações em diferentes esferas objetivando a proteção social dos cidadãos brasileiros, principalmente os que se encontram em situações de maior vulnerabilidade social.

2.2.1 Serviços de Acolhimento para pessoas em situação de rua e seus cuidados

Em se tratando dos chamados pontos de acolhimento e seus cuidados, a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, aprovada pela Resolução número 109, de 11 de novembro de 2009 (2014, p. 5 e 6) reza que tais serviços se apresentam em três níveis; quais sejam, os serviços de Proteção Social Básica, e os de Proteção Social de Média e Alta Complexidade, sendo que, neste trabalho abordaremos alguns dos citados serviços componentes da média e alta complexidade, quais sejam os serviços de acolhimento institucional, denominados abrigos institucionais e casas de passagem, os serviços de acolhimento em república e o Centro POP, o qual será oportunamente estudado em tópico posterior.

De acordo com a cartilha do Conselho Regional de Psicologia de Minas Gerais- CRP-MG (2015, p. 26) que trata da psicologia e a população de rua; os já mencionados serviços de Acolhimento Institucional, realizados em Abrigos Institucionais e Casas de Passagem, e os serviços de Acolhimento em República, são componentes integrantes da Proteção Social Especial de Alta Complexidade; a qual, segundo o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome- MDS, na cartilha de perguntas e respostas sobre o Centro POP (2011, p. 9), possui como objetivo a oferta de serviços especializados; visando garantir segurança de acolhida aos sujeitos e/ ou famílias que se encontrem temporariamente afastados do seio familiar e/ ou comunitário do qual se originam.

Ou seja, de acordo com a cartilha do CRP- MG (2015, p. 26), os mencionados serviços possuem como peculiaridade o ato de ofertarem uma proteção integral, que busca garantir condições de estadia, convívio e endereço de referência; visando acolher com certa privacidade, as pessoas que estejam em situação de rua, bem como famílias e indivíduos que não possuam referência e/ou se encontrem, em algum momento em situação de ameaça.

Conforme determina o Sistema Único de Assistência Social- SUAS (2012, p. 3 e 4) no texto de orientação para o reordenamento do serviço de acolhimento para população adulta e famílias em situação de rua o já citado abrigo institucional é uma Unidade com funcionamento ininterrupto, inserida na comunidade, em locais onde o número de pessoas em situação de rua seja maior, e que deve ter características residenciais, a qual visa oferecer uma recepção de maneira provisória aos seus usuários, e proporcionar um ambiente de acolhimento, devendo sempre agir com respeito às condições de dignidade dos usuários, devendo, portanto, oferecer atendimento de maneira individual e especializada, visando o conhecimento da história de vida do indivíduo que está sendo atendido, além de ser indispensável também, como forma de fortalecer os vínculos sociais, comunitários e familiares, a realização de abordagens coletivas, sendo que, o público alvo deste serviço consiste em pessoas já adultas ou grupo familiar que possuam ou não crianças, que estejam em situação de rua e desabrigo, seja devido a abandono ou migração e também por falta de um lar ou ainda pessoas que se encontrem em trânsito que não possuam condições de se sustentarem, destacando-se que as crianças e adolescentes, com idade de 0 a 18 anos incompletos serão atendidas apenas na companhia dos pais e/ou responsáveis, destacando-se ainda que podem ser acolhidas um número máximo de 50 pessoas por abrigo.

O SUAS (2012, p. 5) no texto acima mencionado, ainda destaca a importância das habilidades dos profissionais, dentre os quais, o profissional da psicologia que atuam na realização desse acolhimento:

... dada a complexidade da demanda dos Serviços de Acolhimento para Pessoas Adultas e Famílias em Situação de Rua, é importante que os profissionais que irão atuar nestes espaços tenham proximidade e habilidades teórico e técnicas para a realização do trabalho com os e as usuárias destes Serviços.

Ainda nas modalidades de Acolhimento Institucional temos a chamada Casa de Passagem.

De acordo com Gulassa (2010, p. 25), a casa de passagem, com funcionamento 24 horas, em regime de plantão, pode ser considerada como uma espécie de “porta de entrada”; onde é disponibilizado um grupo multidisciplinar especializado; o qual possui como função básica, a análise da condição, situação do potencial usuário do serviço antes que seja efetivamente realizado o acolhimento; ou seja, durante esse processo de análise os profissionais, dentre os quais os psicólogos, podem acolher o indivíduo na casa de passagem, ou, quando for o caso, encaminhá-los para outros destinos que proporcione um atendimento mais preciso às suas reais necessidades.

Gulassa (2010, p. 25) também explica que esse serviço acaba gerando opiniões divergentes acerca da necessidade de sua criação e manutenção em determinado município, porém a mesma expõe que é sabido que “sua necessidade está ligada à demanda, em função da vulnerabilidade do contexto”, por isso destaca ainda que, em sua maioria, são municípios maiores, que criam este serviço, porém, ainda assim, a casa de passagem tem a responsabilidade quanto aos momentos mais delicados do atendimento, e por essa razão têm a necessidade de sustentar um trabalho criterioso, que envolve além de um cuidadoso planejamento, recursos para possibilitar diagnósticos, atendimentos e visitas familiares, além de ser necessária a presença de educadores que tenham competência para também receber crianças e adolescentes devido ao alto grau de complexidade enfrentado neste momento de suas vidas.
Por fim, encerrando os serviços socioassistenciais de alta complexidade a serem abordados no presente trabalho monográfico, tem-se o serviço de acolhimento em república.

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2014, p. 51) descreve o mesmo como uma espécie de serviço responsável pelo oferecimento de proteção, apoio e moradia custeada a grupos de pessoas, maiores de 18 anos, que se encontrem situação de abandono, vulnerabilidade, ricos pessoais e sociais, e ainda que passaram por um rompimento ou fragilização no que diz respeito ao seu grupo familiar, e que não possuam condições de arcar com as despesas decorrentes de moradia e sustento, devendo, assim o atendimento a esse grupo, promover o apoio da construção e do fortalecimento de vínculos com a comunidade, a integração e participação sociais, e ainda incentivar o desenvolvimento da autonomia das pessoas atendidas por esse serviço.

Ainda nesse sentido, ressalta Gulassa (2010, p. 6 e 7) que existem duas modalidades de república, sendo que a primeira delas tem uma proximidade maior do modelo institucional, pois consiste em preparar os adolescentes, com apoio da instituição, para a sua independência, buscando fortalecer sua autonomia e emancipação. Diz ainda a autora, a instituição é a dona da casa onde essas pessoas moram, sendo permitidos, aproximadamente 10 moradores em cada uma delas, todos do mesmo sexo, devido às peculiaridades da mesma, o que difere dos outros acolhimentos institucionais, sendo que os mesmos podem ter até os 21 anos de idade para dar início à sua autonomia, pois passado esse prazo espera-se que sejam capazes de viverem por sua conta. Já a segunda modalidade, possui no máximo de 4 ou 5 jovens, sendo que, os mesmos é quem escolhem seus parceiros,quer seja por afinidade ou parentesco, ou seja, podem escolher a própria família ou ainda amigos que fizeram dentro da instituição, então esse grupo se responsabiliza, em comum acordo em procurar, escolher e alugar a casa onde vão morar, não sendo necessário que dela saiam, a não ser pelo encerramento do contrato locatício, o qual é assinado por eles mesmos com o apoio da república. Durante o período de residência na casa que alugam, os jovens são acompanhados pelos educadores; porém, as regras de convivência são criadas pelos componentes de cada grupo, contando apenas com o auxílio do educador, sendo que, os móveis também são comprados pelo grupo, dessa maneira, esses indivíduos passam a ser responsáveis pela sua vida, incluindo suas despesas para sobrevivência.

Assim, Guedes (2014) relata que a realidade das instituições de acolhimento acima mencionadas, é, em sua maioria, fundada na certeza e na generalização, por isso a presença e atuação do profissional da psicologia, através do saber psicológico, pela sua singularidade e subjetividade vai causar rompimentos, aberturas e brechas no cotidiano de tais instituições, ou seja, a atuação do psicólogo no cotidiano das instituições de acolhimento irá contribuir para que sejam traçados as peculiaridades do cotidiano das mesmas, bem como destacar as singularidades dos acompanhamentos realizados, e também apontar os caminhos que são seguidos pelas pessoas atendidas, seus testemunhos, necessidades, ajudando assim a desenvolver novas formas de reconhecimento dos sujeitos que usufruem do serviço oferecido, destacando ainda que o atendimento nessas instituições foge ao padrão de atendimentos realizados dentro dos consultórios, mas não descaracteriza como trabalho psicológico, pois o atendimento nesses setores também estão, de alguma forma ligados à escuta clínica, a qual deve ser mantida no desempenho das atividades.

2.2.2 O Centro POP

Conforme visto em tópico anterior, o chamado Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua- Centro POP é um serviço de proteção social de média complexidade.

Reafirmando e complementando tal colocação, o Caderno de Orientações Técnicas do Centro POP (2012, p. 41 e 42), diz que este, encontra previsão expressa no Decreto de número 7.053 de 2009 e na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, como um serviço de proteção social de média complexidade, de natureza pública e estatal; sendo especificamente direcionado a realizar um atendimento especializado à população em situação de rua, devendo também ofertar o denominado Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua; podendo ainda, mediante uma avaliação e prévio planejamento da gestão local, prestar o Serviço Especializado em Abordagem Social; desde que não resulte em prejuízos no que se trata do desenvolvimento do Serviço Especializado, devendo também, para tanto, ser, naquela localidade de prestação do serviço a Unidade mais adequada para responsabilização por essa abordagem social nos espaços públicos.

Nesse sentido, o caderno de perguntas e respostas sobre o Centro POP (2011, p. 17), ensina que este deve ser um espaço de referência para o convívio, tanto em grupo, como socialmente e também para o desenvolvimento de relações que, envolvem a afetividade, o respeito e a solidariedade, além do que, quando da oferta de Serviço Especializado para as pessoas que se encontrem em situação de rua este deve possibilitar que as pessoas atendidas alcancem sua autonomia, além de estimular a organização, mobilização e a participação social desse grupo.

Assim sendo, a cartilha do Conselho Regional de Psicologia de Minas Gerais- CRP-MG (2015, p. 27) ensina que, o Centro POP oferece atendimento a moradores de rua, adultos, de todos os sexos; e que esses, chegam ao Centro por conta própria ou através de encaminhamento por meio de uma rede de atendimento, objetivando o desenvolvimento do fortalecimento do vínculo entre os usuários e a equipe; o que possibilita a realização de vários encaminhamentos, que objetivam a superação da situação de rua vivenciada pelos usuários; tornado possível também o fortalecimento de sua autoestima, despertando neles uma consciência crítica relativa à cidadania, direitos e deveres e ainda o acompanhamento do usuário de acordo com as demandas por ele apresentadas.

Porém para que seja possível a implantação do Centro POP em questão, faz-se necessário um planejamento o qual deve ser realizado pelo órgão competente. É o que ensina o Caderno de Orientações Técnicas do Centro POP (2012, p. 42 e 43):

“Cabe ao órgão gestor local o planejamento e a implantação do Centro POP, tanto no que se refere à definição de sua localização, espaço físico e recursos humanos, quanto ao quantitativo de unidades a serem implantadas na localidade. Para tanto, deve considerar o reconhecimento do território, com suas especificidades e características de ocupação. Nesse sentido, a implantação da Unidade deve ser precedida da elaboração de um diagnóstico socioterritorial que identifique as áreas de maior concentração e trânsito dessa população, bem como sua dinâmica de movimentação. Para a realização do diagnóstico socioterritorial podem ser utilizados dados e informações: de pesquisas e levantamentos específicos; de vigilância socioassistencial; disponibilizados por serviços socioassistenciais de atenção a essa população como, por exemplo, Serviços Especializados em Abordagem Social e Serviços de Acolhimento específicos; dados e informações de outras políticas públicas, dos órgãos de defesa de direitos, além dos conselhos de defesa de direitos e das políticas setoriais; dados e informações fornecidas pelos movimentos sociais desse segmento; dentre outros”.

Salienta-se ainda, que, segundo destaca o Caderno de Orientações Técnicas do Centro POP (2012, p. 43 e 44) este, por possuir aspectos peculiares deve ser implantado em áreas onde o acesso seja fácil, onde haja um maior número de concentração e trânsito de pessoas em situação de rua, como por exemplo, nas áreas centrais das cidades, onde tal população costuma se acomodar; sendo que, nas Metrópoles e em grandes municípios, para que sejam definidas as áreas exatas de estabelecimento desses centros, pode-se realizar um diagnóstico socioterritorial; que poderá nesse caso, diagnosticar a necessidade de implantação de um Centro POP em outras regiões, que não as centrais; sendo que, se pode decidir pelo estabelecimento de mais de um desses centros em determinados municípios ou no DF para um melhor e mais eficaz atendimento à população que necessita do citado atendimento especializado.

Isto posto, o profissional da área da psicologia, de acordo com as lições de Moreira e Paiva (2016, p. 507 e 516) irá contribuir sobremaneira através de seu trabalho para o desenvolvimento e aperfeiçoamento desse serviço, e para isso o psicólogo precisa desenvolver espaços, reunir-se em grupos multidisciplinares, em fóruns para promover sua capacitação para que este seja capaz de avaliar como anda sua atuação, desenvolvendo um olhar crítico sobre as famílias que esteja atendendo e acompanhando de forma que sua atuação sempre ultrapasse as esferas assistencialista e filantrópica que insistem em pairar sobre os serviços de acolhimento voltados para a população em situação de rua, pois apenas desta maneira o psicólogo poderá ter mais efetividade ao contribuir para o fim da violação dos direitos à qual estão submetidas as famílias e indivíduos atendidos, devendo também os profissionais estarem atentos às conseqüências que a maneira de interferência por meio de seu trabalho pode gerar nesses grupos, pois podem ser negativas, levando à culpabilização das famílias, por exemplo, como positivas, provocando um fortalecimento da luta por direitos, ou seja, o profissional em questão deve sempre buscar novos rumos visando a garantia dos direitos das pessoas atendidas, não se conformando com uma oferta precária do atendimento.
2.2.3 Consultório na Rua

O Manual sobre o Cuidado à Saúde junto à população em situação de Rua, (2012, p. 11), ensina que, a chamada Atenção Básica constitui-se em um espaço de prioridade, para que haja um fortalecimento com relação ao cuidado, e uma criação de vínculo na rede relacionada à atenção à saúde; o que torna possível sua inclusão de maneira efetiva no SUS, sendo que, na Atenção Básica a porta de entrada prioritária são as equipes do Consultório na Rua.

Diante dos dados acima apresentados, o Manual sobre o Cuidado à Saúde Junto à População em Situação de Rua (2012, p.11 e 13), conclui a esse respeito que: o Ministério da Saúde, a partir do momento que resolveu se pautar na criação de uma política pública de saúde, visando atender a população em situação de rua, de acordo, com as diretrizes componentes da atenção básica e da lógica da atenção psicossocial, com o propósito de trabalhar na redução de danos, assumiu a responsabilidade pela efetivação da igualdade, devendo, portanto, assegurar o acesso das pessoas assistidas aos demais atendimentos prestados pelo SUS, através da implantação dos chamados Consultórios na Rua; isso porque a população em situação de rua vive em condições vulneráveis, e além de enfrentarem questões psicossociais que lhes causam sofrimentos físicos e emocionais também são mais propensas a vivenciarem riscos maiores para a sua saúde, por isso, a realização de políticas públicas que abarque toda essa complexidade configura-se como um verdadeiro desafio.

Assim, os mencionados Consultórios na Rua, segundo o Manual de Cuidados (2012, p. 13) foram instituídos pela Política Nacional de Atenção Básica, integrando, portanto o componente da atenção básica da Rede de Atenção Psicossocial, sendo que esses consultórios devem seguir a risca as diretrizes, bem como os fundamentos definidos pela PNAB, procurando sempre atuar em relação ao variados problemas e necessidades pelos quais passa essa população, buscando ainda cuidar das pessoas que fazem uso e dependem do álcool, crack e também de outras drogas
Os Consultórios na Rua são formados por equipes multiprofissionais e prestam atenção completa à saúde de uma referida população em situação de rua. Os trabalhos são realizados de forma itinerante desenvolvendo desta forma ações sintonizadas e integradas às Unidades Básicas de Saúde. Os profissionais atuantes nos consultórios na rua são de diversas áreas, inclusive psicólogos, os quais irão prestar uma atenção de forma integral à saúde da população de rua in loco, ressaltando-se que as atividades a serem desenvolvidas são prestadas de maneira itinerante, com o desenvolvimento de ações as quais devem ser compartilhadas e integradas às Unidades Básicas de Saúde (UBS).Trabalham com diversos problemas e necessidades de saúde da população em situação de rua, desenvolvem desta forma também ações compartilhadas e integradas também com as equipes dos Centros de Atenção Psicossocial, contam também da mesma forma com os serviços de Urgência e Emergência e com alguns outros pontos de atenção, conforme a identificação da necessidade do individuo em situação de rua. (BRASIL, 2012).
 De acordo com Silva, Frazão e Linhares (2014), para a que se possam realizar os trabalhos no Consultório na Rua, os profissionais ou equipes contam com um transporte automotivo que de certa forma serve de referencia para que os usuários percebam a presença da equipe no espaço, servindo desta forma também para o deslocamento dos profissionais e dos usuários, sendo necessário também para levar insumos (preservativos, materiais informativos e educativos, água mineral etc..). Para ser possível o desenvolvimento do trabalho dos profissionais do Consultório na Rua são realizadas algumas reuniões pré-campo que têm objetivo de planejar as atividades e desta forma ser possível discutir as estratégias que serão utilizadas. Vindo também posteriormente realizar a reunião do pós-campo discutir e avaliar as atividades que foram executadas no espaço de rua. 

Quando as atividades de rua são desenvolvidas, estão inclusos todas as pessoas que estão em situação de rua, ou seja, tanto os que já vivem ali como também aqueles que utilizam o espaço da rua para o seu sustento como forma de trabalho. Com isso para se realizar as atividades as equipes estudam os territórios fazendo com isso o mapeamento, com a finalidade de priorizar os cuidados de acordo com a incidência maior de vulnerabilidade, violência e uso abusivo de álcool e drogas. Busca-se desta forma articular o mapeamento com as lideranças das comunidades e com os agentes da rede básica de saúde. Também desta forma são desenvolvidas ações noturnas que funcionam como estratégias para alcançar aqueles indivíduos que as equipes não tem acesso no período diurno. (SILVA, FRAZÃO, LINHARES, 2014).

Assim, o principio de integralidade da atenção ao cuidado é assegurada pela multidisciplinariedade da equipe, que assim os profissionais com seus olhares distintos, são capazes de estabelecer o vinculo, acolhendo desta forma, as demandas no âmbito geral; bem como de ordem física, psíquica e social dos indivíduos que são favorecidos pelo programa. (CRP-MG, 2015). 


Assim, de acordo com a cartilha do manual sobre o cuidado junto à população de rua, é preciso compreender que a não existência de uma dinâmica preestabelecida dos trabalhos realizados traz vários desafios, porém também traz com isso a possibilidade de enriquecer a atuação, pois os profissionais em conjuntos são levados a construir a cada intervenção uma nova maneira mais criativa de atuar com a população de rua. (CRP-MG, 2015).

Neste mesmo contexto o Conselho regional de psicologia de Minas Gerais (2015) traz informações sobre a atuação no consultório na rua, na Cartilha de Psicologia e a população em situação de rua que diz:
Ademais, a adoção de metodologia abertas não é uma exclusividade de consultório de rua, mas um aspecto presente na maioria das politicas públicas, o que possibilita sua adaptação as características do território no qual são implantadas. Vale dizer, no entanto, que a ausência de um leque de experiências anteriores, já que o consultório de rua foi criado há pouco tempo, potencializa o convite à invenção e à inovação no desenvolvimento de praticas capazes de estabelecer conexões e mobilizar o publico atendido.   

Neste sentido, a equipes que atuam nesta área enfrentam desafios diversos; pois atuam no espaço de rua numa perspectiva de construção de fazeres que se encaixe melhor naquele público, ou seja, os profissionais são desfiados a criar possibilidades e alternativas que estarão de acordo com os usuários, humanizando o atendimento e desta forma respeitando a dignidade de cada individuo. Com isso percebe-se a importância de criação de novos investimentos que favoreçam a formação de cada profissional que ira compor as equipes que trabalham com a população em situação de rua, vindo deste modo, oferecer um suporte necessário a estes profissionais com serviços, equipamentos e instrumentos adequados, assim pode-se pensar em uma equipe critica que trabalha eticamente para a construção e reconstrução da sociedade. (CRP-MG, 2015).
2.3 O fazer psicológico, sua relevância e seus desafios
2.3.1 Psicologia e subjetividade em pessoas em situação de rua

Para abordamos questões ligadas a exercício da atuação do profissional da psicologia junto a pessoas em situação de rua, começaremos destacando que este profissional, pela sua própria formação é aquele que detém de um olhar especifico para o individuo em sua complexidade; diferenciando assim das demais profissões, pois, como os autores vêm dizer, a identidade da Psicologia é o que a diferencia das demais áreas das ciências humanas; e pode ser obtida considerando-se que, cada uma dessas áreas enfoca o homem de maneira particular, a psicologia, no entanto colabora com o estudo da subjetividade e essa é a sua forma singular, específica de contribuição para a compreensão da totalidade da vida humana (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2001).


Com isso, os autores consideram que o homem é a matéria prima do psicólogo; considerando este em todas as suas expressões, bem como das ordens visíveis como das invisíveis, levando em conta à própria singularidade e genes do individuo, pois de acordo com os autores citados acima, tudo isso esta sintetizado na subjetividade. Assim poderemos trazer aqui uma breve definição de subjetividade:

Segundo Bock, Furtado e Teixeira (2001)
(...) A subjetividade é a síntese singular e individual que cada um de nós vai constituindo conforme vamos nos desenvolvendo e vivenciando as experiências da vida social e cultural; é uma síntese que nos identifica, de um lado, por ser única, e nos iguala, de outro lado, na medida em que os elementos que a constituem são experienciados no campo comum da objetividade social. Esta síntese — a subjetividade — é o mundo de ideias, significados e emoções construído internamente pelo sujeito a partir de suas relações sociais, de suas vivências e de sua constituição biológica; é, também, fonte de suas manifestações afetivas e comportamentais.


Considerando essa definição pode-se notar que Mendonça (2016) também considera que a construção da subjetividade mantém uma relação com o meio social, dizendo que o sujeito, subjetividade e a sociedade estão sempre em relação seja complexa, dialética, recursiva e contraditória, vindo assim a se constituir cada um a si mesmo. Pois de acordo com o autor o sujeito por construir-se no processo de elaboração dos seus próprios sentidos subjetivos, é responsável pelo seu comportamento, definindo assim sua expressão nos meios sociais. 


Com isso percebe-se que o individuo vai se constituir através do mundo que lhe é apresentado vindo estes a experienciar cada um a sua maneira, pois como Bock, Furtado e Teixeira (2001) ainda dizem que o social e cultural, conforme vai sendo experienciado por cada indivíduo, possibilita a construção de um mundo interior, sendo que são vários os fatores que se combinam e levam o individuo a uma vivência particular. Assim atribui-se sentido as experiências e desta forma vai se constituindo a cada dia.

Deste modo Gonzalez Rey trata da subjetividade, de forma semelhante, pois vem dizer que esta não é fixa nem imutável, é um processo contínuo que pode  sofrer varias influências vindas de um lugar exterior ao individuo. Dando com isso, bastante importância à relação sujeito-social; pois há uma influência de um sobre o outro, constantemente, concluindo com isso que, “a subjetividade é maleável e dinâmica, permitindo assim representar a produção de sentidos em um continuo acontecer que toma maneiras de organização distintas no decorrer do processo” (SCOZ, PORCACCHIA, 2009 apud GONZALEZ REY, 1998). 


Podemos perceber ainda, Vygotsky que construiu um caminho para um trabalho psicológico que pudesse possibilitar ao sujeito uma construção de um sujeito enquanto social, de uma construção e reconstrução do individuo e da subjetividade enquanto processo. Assim, buscou os sistemas psicológicos que ocorrem no processo de individuação do sujeito, sendo que, esse processo não desvincula o homem de sua inserção social e histórica em uma cultura; ou seja, o sujeito e a subjetividade são construídos e são agentes construtores das relações sociais e dessa forma afetados por elas. (ROSSETTO; BRABO, 2009 apud VYGOTSKY, 1993).


Enfim a subjetividade é considerada como o mundo interno da pessoa. E é composta por sentimentos, pensamentos, formas de se relacionar e de se comportar. (CARVALHO; SANTANA, 2016).

A partir das considerações feitas, pode-se pontuar a atuação do profissional da psicologia no contexto de rua, onde este vai lidar com questões também relativas à subjetividade de cada indivíduo presentes no contexto de rua. Com isso ao se pensar na questão do atendimento profissional à população de rua pode-se dizer que este serviço anteriormente era um serviço um tanto precário contendo somente um caráter emergencial. (CORREIA, 2005)

Segundo Correia (2005) a politica de atendimento foi se ampliando, trazendo em si novas demandas, ao se considerar que à população de rua tem essa como característica à heterogeneidade. Com isso para implementar o atendimento a população citada acima alguns serviços foram implantados, inclusive no que se refere ao profissional da psicologia.

De acordo com Santos, Bezerra e Tadeucci (2010) seu fazer é amplo ou seja, pode-se aqui ter uma breve compreensão da riqueza do trabalho do profissional da psicologia, pois os autores citados vêm dizer que o psicólogo em si tem uma vasta área de atuação onde é capaz de exercer diferentes papéis tendo como objetivo a promoção do equilíbrio e também o crescimento do indivíduo. Com isso considerando sua identidade. 

Assim a Cartilha de Psicologia e a população em situação de rua,  traz a idéia de que a atuação do psicólogo com a população em situação de rua deve estar pautada em uma relação horizontal e de cuidado e acreditando assim na possibilidade de mudanças dessas pessoas. Com isso, o trabalho do psicólogo junto à população em situação de rua deve estar delineada no sentido de auxílio ao acesso dos meios indispensáveis à concretização de um projeto de vida fora das ruas (CRP-MG, 2015), e dentro dela de acordo com a política nacional de inclusão social da população em situação de rua (PNPR, 2008).
Desta maneira de acordo com o Conselho Regional de Psicologia de Minas Gerais (2015, p. 45) no que se trata das características do fazer psicológico junto à população em situação de rua, ensina que este fazer possui características distintas do fazer psicológico tradicional, o que leva à prática de uma nova maneira de intervenção que ultrapassa o “setting clínico”, exigindo do profissional muito além daquilo que aprendeu no decorrer da graduação, ou seja, a prática em si, exigirá do psicólogo atitudes, muitas vezes inimagináveis. Por essa razão, o mesmo, não pode deixar de considerar o indivíduo em seu aspecto singular, construindo sempre sua intervenção pautada nessa especificidade do sujeito; sendo que, a forma como é realizada a escuta das pessoas é o principal ponto que diferencia o trabalho do psicólogo dos demais profissionais que atuam nessa modalidade de atendimento; pois a escuta realizada pelo profissional da psicologia é mais sensível, cuidadosa, minuciosa, uma escuta capaz de se voltar e perceber as questões subjetivas que estão por trás daquele cenário de rua vivenciado pelas pessoas atendidas ou acompanhadas.

Dimenstein (2001, APUD Larentis e Maggi, 2012, p. 128) destaca que “o modelo clínico da psicoterapia individual ainda é a forma de trabalho predominante entre os profissionais, posto que, de acordo com o autor a própria formação acadêmica do psicólogo reflete essa realidade, pois, segundo ele, os cursos de graduação formam profissionais desta área baseados em modelos de atuação limitados no que diz respeito à atuação na área da saúde, sendo portanto, responsáveis pelas dificuldades enfrentadas por esses profissionais para lidar com as demandas, com as instituições e com o perfil profissional dinâmico que o SUS exige de sua equipe de profissionais, fazendo-se necessário que busquem uma formação complementar.

Diante disso, Almeida, Moniz, Ramos e Sales (2013, p. 168) explicam que a psicologia em seu aspecto científico e profissional pode contribuir sobremaneira nessa área, porém como os recursos na área teórica e também técnica são insuficientes, faz-se necessário discriminar as atividades e os limites de atuação desses profissionais junto à esses pontos que acolhem a população em situação de rua.

Nesse contexto levando-se em conta o trabalho do psicólogo junto a esses espaços de rua deve-se destacar que, nos ensinamentos de Rogers (1987, apud Lóss, 2017) apesar desse profissional ter que desenvolver uma relação de simpatia e proximidade e até mesmo a própria vivência da situação do outro, deve cuidar para que não haja um excesso nesse relacionamento, devendo, assim ponderar esses sentimentos, procurando manter o profissionalismo, porém, sem se tornar indiferente à situação da pessoa por ele acompanhada, pois é através da confiança criada pelo indivíduo na pessoa do psicólogo que este poderá ajudá-lo a se fortalecer, e buscar alternativas para sair da situação na qual se encontra.

2.3.2 Práticas de saúde mental para a população em situação de rua e as características do fazer psicológico 

Ao abordamos a saúde mental da pessoa em situação de rua como objeto de discussão neste momento, torna-se viável a compreensão da promoção da saúde mental de um modo abrangente. E ao falar em saúde e doença mental, podemos pensar nos aspectos de cura e também em prevenção, que conforme Bock, Furtado e Teixeira (2001) a prevenção da doença mental vem nos dizer da criação de estratégias para evitar o seu aparecimento. Sendo assim a prevenção esta voltada para ações no meio social, assim podemos tomar como exemplo, pesquisas que demonstram algumas áreas com predisposições para o aparecimento de alguns distúrbios específicos de comportamento. Procura-se então a partir disso, intervir de modo a evitar que outros indivíduos venham apresentar o mesmo distúrbio.


Nesse sentido os autores trazem a questão da promoção de saúde mental quando dizem:
E falar em saúde significa pensar em promoção da saúde mental, que implica pensar o homem como totalidade, isto é, como ser biológico, psicológico e sociológico e, ao mesmo tempo, em todas as condições de vida que visam propiciar-lhe bem-estar físico, mental e social. Nessa perspectiva, significa pensar na pobreza, que determina condições de vida pouco propícias à satisfação das necessidades básicas dos indivíduos, e, ao mesmo tempo, pensar na violência urbana e no direito à segurança; no sistema educacional, que reproduz a competitividade da nossa sociedade; na desumanização crescente das relações humanas, que levam à “coisificação” do outro e de nós próprios. E pensar tudo isto significa pensar na superação das condições que desencadeiam ou determinam a loucura. Como cidadãos, é preciso compreender que a saúde mental é, além de uma questão psicológica, uma questão política, e que interessa a todos os que estão comprometidos com a vida.

De acordo com Carvalho e Santana (2016) a sociedade, desde os primórdios, tenta promover organizações e regras para diminuir o sofrimento e a dor impingidos pelos seres humanos a eles mesmos. Essas organizações têm como objetivo impedir um mal que pode ser evitado, e assim de alguma forma, busca normalizar procedimentos de atenção e cuidado em relação à saúde da população, a fim de favorecer estados de bem-estar seja coletivo e/ou individual.
De acordo com a OMS (2005) temos a legislação básica de saúde mental Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que visa proteger, promover, melhorar a vida e o bem-estar social de todos os cidadãos. Considerando que pessoas portadoras de transtornos mentais, podem ser particularmente vulneráveis ao abuso e violação de seus próprios direitos. Essa legislação que protege pessoas vulneráveis, sendo estas também portadoras de transtornos mentais, busca refletir uma sociedade que respeita e cuida da população. Assim essa legislação é considerada uma ferramenta eficaz para promover o acesso à atenção à saúde mental, além de promover e proteger os direitos de cidadãos com transtornos mentais.
Porém de acordo com WHO (2001) a existência da legislação que trata da saúde mental em si, não garante total respeito e proteção dos direitos cidadãos; pois como o autor vem retratar que em certos países em que a legislação não foi atualizada tem mais efeito na violação dos direitos do que na promoção destes. Sendo que há uma explicação breve para tal fato, pois parte da legislação de saúde mental inicialmente redigida tinha o objetivo de salvar e guardar pessoas em relação a pacientes ditos perigosos, isolando assim estes da sociedade, colocando isso no lugar de promover e garantir os direitos das pessoas com transtornos mentais como pessoas e como cidadãos. Valendo aqui destacar de acordo com o autor citado que muitos países esta legislação esta desatualizada e conforme foi salientado acima muitas vezes são retirados os direitos ao invés de proteger esses direitos. (OMS, 2005 apud WHO, 2001)

 Com isso ainda de acordo com autor citado acima a necessidade de legislação de saúde mental vem de uma compreensão cada vez mais abrangente do que representam os encargos pessoais, sociais e econômicos dos transtornos mentais presentes no mundo. Mais de uma percepção de que transtornos mentais tomam uma proporção elevada a cada ano. 
Assim a legislação vem dizer de um mecanismo importante para a garantia da atenção a tratamentos adequados e apropriados para a população visada, garantindo a proteção dos direitos humanos de pessoas portadoras de transtornos mentais e a promoção da saúde mental da população em si. (OMS, 2005)

Considerando que um transtorno mental de acordo com Carvalho e Santana (2016) é qualquer quadro experimentado por um individuo que afeta suas emoções, pensamentos ou comportamentos, causando assim alterações no desempenho da pessoa nos aspectos familiar, social e em todas as relações próximas à ela, produzindo  desta forma um efeito negativo na sua vida, sendo que não encontra-se de acordo com suas crenças culturais e sua personalidade.

A partir dessa compreensão Carvalho e Santana (2016) enfatizam alguns requisitos para a promoção de saúde incluindo ambientes agradáveis onde tenha a existência de paz, de recursos econômicos, alimentação adequada, moradia, contendo assim um meio estável para se conviver. E esses requisitos de acordo com os autores são essenciais para obtenção de uma saúde de qualidade. Sendo dessa forma necessários também para a qualidade de vida enquanto saúde física e mental. Com isso é importante compreender esses aspectos como parte da construção de uma Saúde Mental de qualidade para a população em situação de rua, utilizando esses aspectos como possíveis norteadores das práticas do trabalho intersetorial direcionado a pessoas em situação de rua.
Uma vez que as ações voltadas para a Saúde Mental são possíveis de serem divididas em quatro categorias, sendo elas: a promoção, prevenção, o tratamento e manutenção da própria Saúde. (CARVALHO; SANTANA, 2016).

Considerando neste mesmo contexto segundo os autores citados acima, aqueles indivíduos considerados como pessoas em situação de rua estão sujeitas ou possuem um risco elevado para desenvolvimento de transtornos mentais e para vários transtornos ou mesmo problemas físicos e sociais; algumas ações preventivas que são voltadas para esse grupo têm o objetivo de reduzir os riscos para o desenvolvimento de problemas relacionados, evitando desta forma o aparecimento ou tratando logo no inicio dos sintomas. Assim é mais que essencial que o profissional da psicologia que presta atendimento psicossocial a este público alvo, esteja ciente das oportunidades de desenvolver não apenas ações de promoção, mas também de prevenção da Saúde como um todo, incluindo a Saúde Mental. 

Ainda segundo Carvalho e Santana (2016) desenvolver ações para a promoção de saúde mental com pessoas em situação de rua é desafiador, pois há que se perceber a existência de varias situações, inclusive relacionadas com situações sociais precárias. Sendo que, na rua é bem difícil ter hábitos de vida considerados saudáveis.

Os autores acima vêm dizer da grande dificuldade de desenvolver trabalhos na rua. Pontuando a possibilidade de ser um trabalho gratificante, mas ao mesmo tempo desgastante, na maioria das vezes as pessoas escolhem este tipo de trabalho por um ideal ético, no entanto é um trabalho desafiador, sendo no contato direto com a população em situação de rua, como também com o sistema e instituições. (CARVALHO; SANTANA, 2016)

Neste mesmo sentido Jamra; Carvalho e Santana (2016), dizem que de acordo com a repetição dos encontros o potencial de ação pode ser aumentado e com isso há a possibilidade de ter um efeito terapêutico. A partir desta compreensão pode-se então refletir sobre aquilo que pode se estabelecer ao longo dos encontros com a população em situação de rua. Falando nesta perspectiva da aliança terapêutica, no fortalecimento dos vínculos.

A aliança terapêutica é um termo muito utilizado na saúde mental, sendo descrita como a capacidade de construir uma relação positiva entre o profissional atuante e a pessoa atendida; pode ser construída neste sentido como uma relação onde há a existência de uma cooperação reciproca entre a pessoa que esta sendo atendida e o profissional. (JAMRA; CARVALHO E SANTANA, 2016 apud MACHADO, 2015).


Assim para que se estabeleça uma relação terapêutica há que se considerar o acolhimento, a empatia, a escuta, o suporte, o esclarecimento e responsabilização como habilidades estruturantes para que se estabeleça a relação terapêutica em si. (JAMRA; CARVALHO; SANTANA, 2016 apud GONÇALVES; FIORI, 2010-2011). 


Neste contexto a partir do trabalho onde se utiliza as habilidades acima, há a possibilidade de obter desta forma encontros acolhedores, onde havendo uma escuta atenta e horizontalizada, torna-se possível a construção de vínculos terapêuticos. E através dos vínculos, há a possibilidade de ampliação da forma como se percebe as relações das pessoas e do grupo que faz parte. (JAMRA; CARVALHO; SANTANA, 2016). 


Com isso os autores acima trazem uma informação relacionada aos vínculos quando dizem:
Mapear e significar a rede de relações do sujeito ajuda-nos a identificar suas potencialidades e fragilidades. O fomento à ampliação e diversificação dos vínculos é, ao mesmo tempo, um fator de proteção social para o sujeito e um importante componente para sua Saúde Mental.
Neste sentido de acordo com Machado (2015), a aliança terapêutica tem sua origem na psicanálise, mas apesar deste fato, ela pode estar vinculada a outras situações de trabalho ligadas ao cuidado das pessoas e não somente nas psicoterapias. (JAMRA; CARVALHO; SANTANA, 2016 apud MACHADO (2015).
No entanto de acordo com a cartilha de Psicologia e a população em situação de rua, é comum que se confunda as abordagens realizadas nas ruas com a atuação nos consultórios, porém elas devem se diferenciar pela forma como são realizadas e pelos objetivos traçados. (CRP-MG, 2015).

Outro ponto considerável e que afeta os vínculos é que uma pessoa em situação de rua vive sempre insegura, com incertezas e sob tensão; pois esta vive exposta a uma quantidade maior de fatores estressantes do que alguém que não se encontra nessa mesma situação. E considerando isso viver sob estresse constantemente tem um notável impacto na Saúde Mental. (CARVALHO; SANTANA, 2016)

Ainda neste contexto os autores vêm trazer alguns estudos que apresentam que varias pessoas em situação de rua têm um especifico modo de lidar com os problemas que na verdade é se afastando destes, ou seja, buscando na maioria das vezes evitá-los. Com isso percebe-se que as pessoas em situação de rua apresentam dificuldades em se organizar estabelecendo estratégias para possível solução dos problemas. E a dificuldade de lidar com os problemas contribui para a incidência maior do uso de substancias como a droga, considerando que desta forma a pessoa é capaz de se esquecer por alguns momentos daquilo que lhe causa preocupação. Porém, é de grande valia ressaltar que diversos modos de lidar com situações adversas podem ser aprendidos, e considerando isso, pode-se dizer que é algo que pode vir a ser trabalhado com o individuo.

Neste sentido, Costa (2005) também vêm dizer que, o uso de substâncias como drogas são parte da realidade da vida nas ruas; como sendo uma válvula de escape tentando desta forma minimizar algumas necessidades básicas do individuo, sendo também como um meio que é encontrado para obter uma socialização entre aqueles que compõem os grupos formados na rua.

Os autores Carvalho e Santana (2016) deixam claro na citação outra questão preocupante na população de rua:

A baixa autoestima é outra questão presente em muitas pessoas em situação de rua. A autoestima tem a ver com sentir-se bem consigo mesmo e pessoas com melhor autoestima têm menos transtornos mentais. Em pessoas em situação de rua, a baixa autoestima está bastante relacionada a sentimentos de desesperança, ligados a uma taxa aumentada de pensamentos e comportamentos suicidas. Esses pontos problemáticos são exatamente onde ações de promoção da Saúde Mental devem atuar.


Neste contexto de acordo com Silva e Ferrari a auto-estima é valorizar a si mesmo. Sendo desta forma um estado que possibilita à pessoa o bem estar consigo mesmo, sendo capaz de reconhecer deste modo, seus pontos positivos e o significado da sua existência para o meio social sendo estes fatores que contribuem para a promoção de Saúde Mental. 

Contudo Carvalho e Santana (2016) tratam a questão da promoção à saúde que é muito centrada na educação e informação à pessoa, e pontuam que os profissionais tem o dever de ajudar promover, através do seu fazer, possibilidades de mudança no individuo, lembrando sempre que é o sujeito aquele que tem o poder de escolha de acordo com seus desejos. Esta ideia parte do princípio de que o individuo tenha acesso ao suprimento de suas necessidades básicas como acesso à água encanada, boa cama, dinheiro para se alimentar entre outros, para varias pessoas é uma questão de escolha. Portanto quando se trata da população em situação de rua, algumas vezes esta população é impossibilitada de fazer escolhas no que diz respeito a passar a noite tendo que dormir muitas das vezes onde há algum local disponível, fazer refeições que são disponibilizadas, e cuidar da própria higiene quando for possível. 
Segundo Aguiar e Iriart (2012), a saúde nos dias atuais é resultado de várias condições, como habitação, alimentação, educação entre outros, e isso geralmente são aspectos que não são possíveis identificar nas condições oferecidas pela rua. Diversas questões que dizem respeito aos direitos humanos são por muitas vezes distantes das condições reais apresentadas pela população de rua, mesmo que a Constituição Federal de 1988 venha assegurar à garantia dos direitos ligados a  saúde para todos os cidadãos através de ações visando prevenção, promoção e a recuperação da mesma. Com isso considera-se que a atenção adequada para a população em situação de rua é um desafio para Sistema Único de Saúde e para ações intersetoriais devido à complexidade destes espaços.

Os autores Aguiar e Iriart (2012), ainda enfatizam:
Poucos estudos, no entanto, abordam a questão da saúde das pessoas em situação de rua, sobretudo na perspectiva de compreender como os indivíduos concebem o processo saúde-doença e enfrentam os problemas de saúde. Abordar os significados de saúde para as pessoas em situação de rua é, também, possibilitar um espaço de vocalização para os mesmos e suas questões; já que no contexto em que vivem, tendem a permanecer numa posição de invisibilidade, destituídos da condição de cidadãos.
Ainda de acordo com Aguiar e Iriart (2012), as condições de rua são complicadas tanto para aquelas pessoas que encontram o abrigo disponível, quanto para aquelas que não estão abrigados. Sendo que nessa perspectiva os abrigados dispõem de um pouco de conforto e podem conseguir mesmo com algumas limitações o acesso ao suprimento de suas necessidades básicas, enquanto aqueles que estão nas ruas têm que encontrar por si mesmo formas de sobrevivência.
Carvalho e Santana (2016), ainda enfatizam que aquelas pessoas que têm maior suporte social tem uma Saúde Mental melhor. Neste sentido as ações que promovem a Saúde Mental e a saúde de modo geral para população em situação de rua dizem respeito a melhora dos serviços assistenciais e ligados a saúde, e como isso é necessário uma facilitação do acesso à estes. Assim podemos aqui enfatizar um deles que é o consultório na rua. Com esse serviço varias pessoas em situação de rua passaram a ter acesso a cuidados no que diz respeito à saúde, os cuidados direcionados à população citada foram pensados para a solução de diversos problemas frequentes que atingem a referida população. Promovendo neste sentido Saúde em todos os âmbitos, pois são assistidos pelos profissionais que compõem esse serviço. 

Deste modo as promoções de cuidado à saúde tornam-se indispensáveis, pois fazer com que a população de rua seja assistida é fazer com que esta população aqui referida saiba da importância da melhora da sua doença e com isso desencadear nos indivíduos um olhar próprio de si. (CARVALHO; SANTANA, 2016)
Diante das reflexões sobre a prática para a saúde mental da população de rua, pode-se dizer que, a psicologia no que diz respeito à ciência e profissão têm muito a contribuir neste âmbito de atuação; porém é preciso identificar a atuação e os limites dos profissionais que trabalham no contexto de situação de rua. (SALES; RAMOS; ALMEIDA; MONIZ, 2013)

Deste modo à atuação no contexto de rua deve ser permeada pelo saber, considerando o meio cultural o qual as pessoas estão inseridas e são constituídas. Com isso a prática deve ser realizada a partir das relações, estas baseadas no vinculo uma vez estabelecido, assim observando nesta relação o acolhimento e neste sentido o estabelecimento de uma escuta sempre qualificada.

Com isso os autores Jorge; Mendonça; Webster, (2012), consideram, que o fazer no contexto de rua deve ser permeado pelo saber, experiência e a cultura da população que estão no espaço de rua, sendo que a pratica desta forma deve ser construída a partir de relação baseada no vinculo, no acolhimento e na escuta diferenciada e horizontalizada. 

Desta forma, é possível perceber de acordo com o ministério do desenvolvimento social e combate à fome, (2011), que a ferramenta necessária para os profissionais que realizam trabalhos com pessoas em situação de rua, deve ser necessariamente a escuta; para que deste modo, possa se estabelecer o diálogo, sendo o acolhimento um ponto importante para o estabelecimento de vínculos no processo dos trabalhos. Desta forma é importante que os profissionais sejam capazes de desenvolver habilidades para acolher e perceber o indivíduo assim como ele se apresenta.

Neste sentido, a Cartilha de Psicologia e a população em situação de rua, traz o estabelecimento de vínculos como um fator importante para a atuação dos psicólogos com a população de rua, sendo que esta perspectiva deve permear todos os serviços oferecidos a este público. Neste contexto, o profissional da psicologia deve trabalhar no sentido de construir estratégias que venham efetivar o acesso da população de rua a seus direitos socioassistenciais, considerando, no entanto a subjetividade do individuo presente no aspecto de vulnerabilidade.  (CRP-MG, 2015).  

Ainda neste contexto, outro ponto que pode se considerar como importante, observada na prática dos psicólogos é a dificuldade de posicionamento quanto à abordagem teórica para se trabalhar junto à população de rua; sendo que além desta dificuldade há a falta de clareza dos profissionais quanto à delimitação do seu espaço de trabalho em relação aos outros profissionais (CRP-MG, 2015). 

3 METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS TÉCNICOS DA PESQUISA

3.1  Classificação da pesquisa quanto aos fins

No que diz respeito à classificação da pesquisa quanto aos fins, nos ensinamentos de Manzo (1971, apud LAKATOS e MARCONI, 2003, p. 158), uma pesquisa bibliográfica realizada de maneira adequada, “oferece meios para definir, resolver, não somente problemas já conhecidos, como também explorar novas áreas onde os problemas não se cristalizam suficientemente”; e, de acordo com Trujillo (1974, apud LAKATOS e MARCONI, 2003, p. 158) tem como objetivo, possibilitar ao pesquisador “o reforço paralelo na análise de suas pesquisas ou manipulação de suas informações”.

Assim pode-se dizer que o presente trabalho monográfico utiliza pesquisa bibliográfica a fim de melhor compreender a importância de uma prática psicológica no contexto da população em situação de rua, suas contribuições e seus desafios, sendo que, quanto à natureza dos dados, trata-se de uma pesquisa qualitativa, e descritiva no que se trata dos objetivos, posto que o presente trabalho traz em seu corpo a descrição e caracterização da população em situação de rua, bem como estuda a relação desta com outros fenômenos, como por exemplo, a exclusão social.

3.2  Caracterização da pesquisa quanto aos meios

Devido aos questionamentos sobre o assunto tratado na presente monografia, o estudo desenvolvido neste trabalho, quanto aos meios, se classifica como pesquisa exploratória, visto que durante seu desenvolvimento foi estudado o tema voltado para o fazer da psicologia junto à população em situação de rua, buscando trazer à luz o conhecimento acerca desta população, bem como sobre o trabalho desenvolvido pelo psicólogo junto à mesma, apontando-se as contribuições desse profissional e os desafios encontrados  no exercício das atividades nessa área de atuação.

3.3  Tratamento de dados

Inicialmente para a obtenção da fundamentação teórica e elaboração da revisão bibliográfica, foram realizadas pesquisas em cartilhas, apostilas, Artigos, Sites, Decreto, pesquisas e trabalhos de conclusão de curso de outras instituições de ensino superior.

O desenvolvimento da pesquisa em tela, foi realizado através de levantamentos e estudos teóricos relevantes acerca do tema central da mesma, sendo explorados idéias e conceitos, como os de população em situação de rua, exclusão social, políticas públicas voltadas para essa população, pontos de acolhimento, dentre outros, fazendo-se assim, um minucioso estudo acerca do tema o que possibilitou uma melhor análise do problema em análise.

3.3.1 Métodos de análise e interpretação das informações coletadas

A análise dos dados do presente trabalho foi realizada por meio de pesquisa bibliográfica, sendo que, após a coleta das informações foi destacado o resultado e a relevância das informações através de discussão a respeito dos conceitos e idéias dos autores estudados.
3.3.2 Apresentação dos resultados finais

Os resultados finais foram apresentados por meio de sínteses descritivas, contendo informações sobre os conceitos e idéias dos autores estudados no que se refere ao assunto tratado nesta pesquisa, fazendo assim uma discussão a respeito do assunto.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Levando-se em consideração os fenômenos estudados neste trabalho, discutiremos sobre a atuação do psicólogo diante de temáticas sobre representação e exclusão social, políticas públicas, e serviços ofertados à população em situação de rua, com o propósito de compreender as ações ligadas à atenção às pessoas que se encontram em situação de rua, tendo como foco principalmente o fazer do profissional da psicologia no cuidado a essa população citada acima, bem como identificar e descrever os desafios e contribuições do fazer psicológico juntamente com outros profissionais relacionados a atuação no ambiente da rua. A população em situação de rua, é vista como pessoas sujas, mendigas, perigosas, dentre outros adjetivos pejorativos os quais já estão solidificados no pensamento comum da sociedade que é formado ao longo das construções equivocadas de conhecimento, juntamente com o senso comum, elaboradas à partir de uma finalidade prática, estereotipando assim o grupo social em análise. 
A suposição feita a partir da problemática foi de que, a pesquisa exposta anteriormente, poderia ajudar mostrando que o profissional da psicologia atuando de forma ética poderá contribuir para melhoria das questões subjetivas dos indivíduos em situação de rua; proporcionando um cuidado e acolhimento dos mesmos no contexto de rua, considerando os aspectos que interferem nestas relações como: ambiente, rotatividade, entre outros fatores que influenciam no atendimento. 

Pode-se aqui pautar o entendimento do psicólogo, de acordo com a Cartilha do Manual sobre o cuidado junto à população de rua, que traz a idéia de que a atuação do psicólogo com a população em situação de rua deve estar pautada em uma relação horizontal e de cuidado; e acreditando assim na possibilidade de mudanças dessas pessoas. Com isso, o trabalho do psicólogo junto à população de rua, deve estar delineado no sentido de auxílio ao acesso dos meios indispensáveis à concretização de um projeto de vida fora das ruas (CRP-MG, 2015); e dentro dela de acordo como a política nacional de inclusão social da população em situação de rua (PNPR, 2008).

 A psicologia também irá contribuir para a desconstrução dos estereótipos acerca das pessoas em situação de rua, vai contribuir com a possibilidade de mudança do conceito de que a população comum tem a respeito dessas pessoas, fazendo com que a sociedade passe a verdadeiramente enxergar essa população como sujeitos, com todas as suas necessidades, detentoras dos mesmos direitos e deveres que os demais, fazendo com que haja uma percepção do indivíduo além de sua aparência física. 
Assim, na presente discussão, não é cabível uma análise detalhada da explícita exclusão da população em situação de rua, cabe sim, o questionamento se algumas ferramentas de inclusão social de fato atendem estas expectativas ou simplesmente mascaram uma já discriminadora exclusão enquanto perceptível.

É válido o pensar, se a temática da resolução do problema da exclusão social para a população em situação de rua é possível, se considerarmos que o individuo em questão, tem toda uma tendência volitiva de se opor a qualquer metodologia no seu processo de escolha de vida já definido, independendo, se por vontade própria ou circunstancial. 


A estigmatização coletiva coloca o indivíduo na vala comum do anonimato, que para a ótica de uma sociedade parametrizada, ele, integrante da população em situação de rua, será sempre um “vagabundo”, “criminoso em potencial”, independente do que faça. A desconstrução de uma identidade pessoal e a construção de uma identidade social com um viés extremamente negativo é uma anulação de uma história de vida, quebra de todos os laços genealógicos e uma carga psico-emotiva que dificilmente não trará graves seqüelas no equilíbrio psicológico do ser humano. E neste detalhe específico, é pertinente a verificação de até que ponto as políticas públicas voltadas para a coletividade da população em situação de rua, alcança o integrante desta população de forma individualizada.

Desta maneira, voltando-se para o indivíduo, encontra-se a atuação psicológica dentro dessas políticas; pois o profissional da psicologia tem um papel primordial na mudança de pensamento das pessoas atendidas, e da própria população comum; que em parte, tem o pensamento formado, de que as pessoas, em situação de rua, ao serem atendidas por determinados serviços, devem apenas ser tratadas de maneira reclusa, ou seja, deve circular em espaço delimitado, qual seja o espaço físico no qual recebem abrigo ou atendimento, por exemplo. Porém, deve-se destacar que tais políticas, através do trabalho do psicólogo e demais profissionais envolvidos, visam preparar essas pessoas para conviver no meio social; buscando desenvolver no sujeito, a subjetivação, a consciência de seus direitos enquanto cidadão. A tomada de decisões visa investigar e ouvir o que essas pessoas esperam dessas políticas, quais são suas perspectivas de vida pós ajuda psicológica recebida. Então o psicólogo, de maneira humana e profissional, vai contribuir para a formação do sujeito enquanto pessoa e cidadão trabalhando assim com a individualidade do sujeito, ou seja, o profissional psicólogo, ao realizar o acompanhamento, ou atendimento das pessoas em situação de rua levará em consideração suas particularidades; entendendo que, por trás daquilo que é externalizado, existe uma história de vida; que em algum momento se perdeu, e que pode ou não ser resgatada.


Diante disso, é importante destacar que, levando-se em consideração um levantamento histórico, não existia nenhuma política pública voltada para o atendimento às necessidades, para a proteção da população em situação de rua, anteriormente denominada “morador de rua”, e muito menos, nenhum serviço voltado para seu acolhimento.

Pode-se observar que os primeiros trabalhos do profissional da psicologia estavam relacionados aos serviços de abordagem de rua, que tinha consigo uma perspectiva higienista; ou seja, visando apenas a retirada do individuo das ruas, desconsiderando desta forma, a existência de uma subjetividade e a possibilidade de construção de vínculos no espaço da rua, após isso há a atuação juntamente com a política do consultório na rua. O contexto histórico iniciou com o acolhimento das iniciativas religiosas. E com isso, surge depois a Política Nacional para Inclusão Social da população de rua; que precisa ser potencializada juntamente com os serviços, Centro Pop, Consultório na rua, abrigos institucionais e casas de passagem e os serviços de acolhimento em república, para que possa cumprir assim seu papel de inclusão, e a proposta de igualdade social.

 Assim no que se refere ao surgimento dessas políticas públicas para população em situação de rua, podemos dizer que essa população, só foi receber uma atenção individualizada a partir do I Encontro Nacional para discussão acerca deste grupo; sendo que, a partir de então, houve o surgimento do Decreto de 25 de outubro de 2006, através do qual foi instituído o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), ressaltando o grande marco para as políticas públicas; qual seja, a instituição do Decreto 7.053 de 23 de dezembro de 2009, o qual estabeleceu a Política Nacional para a População em Situação de Rua, pois antes, o problema da população em situação de rua era tratado juntamente com outros grupos de vulnerabilidade social, que nem de longe, se encaixavam nas especificidades deste. Comparar e assemelhar a problemática da população em situação de rua com desempregados, idosos, crianças, por exemplo, é uma prova cabal de que tal assunto demorou e muito ter a devida atenção que ele requeria da definição das políticas públicas.

Ressalta-se positivamente a visualização da necessidade de lidar com a complexidade da situação da população em situação de rua de maneira diferenciada através dos órgãos públicos, com políticas, leis, normas e a interdisciplinaridade que o fato requer para a sua competente resolução.

Porém, apesar da evolução no que diz respeito à implantação de políticas públicas e serviços voltados especificamente para a população, que se encontra em situação de rua; é preciso reconhecer, que o estágio em que se encontra a atenção que deve ser dispensada para a população em situação de rua está longe, muito longe do ideal. Falta estrutura arquitetônica, frota de veículos, centros de atendimento, formação profissional especifica; visto que as citadas estruturas podem ser contempladas em alguns momentos de forma paliativas nos Serviços de acolhimento para pessoas em situação de rua e seus cuidados e no chamado Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua- Centro POP. Enfim, são passos trôpegos de uma longa e árdua caminhada até o patamar aclamado e merecido pela dignidade do ser humano.

 
Assim há que se mencionar que o tão esperado avanço dessas políticas públicas, inclusive, pode ser mudado, a depender do posicionamento dos gestores das mesmas; uma vez que se o gestor tem uma visão higienista, ou seja, se ele entende que esses sujeitos devem ser recolhidos das ruas, as políticas públicas irão certamente entrar em retrocesso, pois este modo de pensar exterioriza o desejo de manter as ruas “limpas”, sem aglomeração de sujeitos socialmente “indesejados”. Por outro lado se o gestor que está à frente dessas políticas tem uma visão cidadã, capaz de enxergar esses sujeitos como parte dessa sociedade, notadamente as políticas tendem a avançar.

Logo, por mais que existam políticas diversas para atender situações específicas que envolvem as pessoas em situação de rua, estas políticas ainda estão limitadas às características de sua gestão, ou seja, bons gestores; políticas que avançam maus gestores, políticas estagnadas ou que retrocedem.

Diante do exposto, e devido às deficiências ainda encontradas no atendimento dispensado à citada população em situação de rua, são questões que deveriam fazer parte da pauta de atendimento de tais “pessoas”, um atendimento voltado realmente para a criação ou restabelecimento dos vínculos familiares e sociais, por exemplo, que seja verdadeiramente feito um resgate da identidade individualizada do integrante da população em situação de rua, disponibilizando-se cursos profissionalizantes, salário temporário, dentre outros benefícios, visto que tais medidas já são implementadas para atendimento de outros grupos sociais.

A psicologia com isso vem para que se possa assumir o papel de acolhimento à população na rua, rompendo com isso barreiras, que possam dificultar o cuidado, e mesmo, manter o trabalho com aquelas pessoas que muitas vezes, não sairão das ruas; mas que trazem consigo uma subjetividade, que precisa ser desenvolvida no espaço onde se encontram. Compreender, no entanto o quão importante se faz a troca de experiências entre os profissionais na vivência com a população em situação de rua.

           Com isso pode-se considerar que o profissional da psicologia precisará rever suas perspectivas técnicas, seu olhar ao sujeito onde quer que ele esteja, precisará abandonar suas convicções morais e religiosas, voltando um olhar novo, ético e diferenciado para o sujeito; olhar esse que vai além e que deve ser humanizado, construindo com os sujeitos possibilidades diversas para auxiliá-los na melhoria das condições de vida, realizando assim uma escuta psicológica eficiente com cada indivíduo; ocupando assim eticamente dos espaços para inserção e integração da população na rua tendo desta forma a rua como uma possibilidade de interação social, resignificando a existência na rua, trabalhando de maneira a auxiliá-los nas tomadas de consciência de si e de seus direitos enquanto cidadania e subjetivação, apoiando e aprimorando o sistema psicossocial existente. Deste modo, o psicólogo deve ser capaz de reconsiderar o seu fazer profissional, para que desta maneira possa atender a demanda emergente do contexto da rua.

          Enfim, as discussões acerca da população em situação de rua são tão intermináveis assim como o são, todas as complexidades das variáveis psicológicas acerca do ser humano. Daí, o inexaurível esforço em busca do entendimento de metodologias incrementadas para apoio e resolução desta problemática deve ser uma marca sempre perseguida pelos profissionais da psicologia, bem como, criação e sugestões de novas metodologias sempre acompanhando a evolução psicosociológica do indivíduo no curso da história.
5 CONCLUSÃO

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma análise compreensiva de como a atuação do profissional da psicologia traz contribuições para a vida das pessoas em situação de rua; sendo essa atuação em um contexto de multidisciplinariedade, além disso, também buscou mostrar alguns desafios que são enfrentados pelo psicólogo trabalhando no espaço de rua. 

A contribuição para promoção de saúde mental, para a população em situação de rua; dentro de uma sociedade que está cada dia mais complexa de ser decifrada e entendida, categoricamente, é um desafio a ser vencido, por todos os órgãos do sistema de saúde pública com as atuais políticas voltadas para esse assunto.
Assim, a compreensão do fazer psicológico no contexto de rua, vem numa perspectiva de pormenorizar o entendimento da eficácia e eficiência do acolhimento ao individuo em situação de rua. Esta compreensão é dificultada pelo tratamento discriminado da sociedade à população em situação de rua; que não raras às vezes são atacados de forma pejorativa nos seus costumes, sentimentos, vontades e metas pessoais por uma dinâmica social estereotipada. 

Ressalta-se neste contexto o oferecimento de forma qualificada de escuta ativa, vislumbrando auxiliá-los no sentido de desenvolvimento de sua subjetividade e conscientização dos seus direitos almejados aonde quer que eles estejam ou prefiram definir permanência. 

A pesquisa também proporcionou o entendimento de que a população em situação de rua necessita de um cuidado voltado para todas as questões humanas, e a psicologia vem no sentido de oferecer a esta parcela da população um cuidado especifico e diferenciado no que diz respeito ao seu modo de vida.
Os procedimentos e técnicas da atuação do psicólogo na equipe multidisciplinar, no atendimento a população em situação de rua, sem dúvida nenhuma, é uma dotação inovadora, merecedora de mais investigação acadêmica; que trás na sua metodologia, uma providencial atividade de maior aproximação do sujeito em situação de rua com a dinâmica social vigente. Neste sentido, no que se refere a aproximação da população em situação de rua com os padrões socialmente aceitos, a atuação da psicologia no contexto de rua, juntamente com outros recursos e serviços torna-se de suma importância para que se possa garantir o cuidado de forma enriquecedora em todos os sentidos.

A dificuldade e limitação do atual sistema de saúde pública, colocando em relevo as políticas públicas, para fazer frente a demanda da população em situação de rua, é ponto comum na leitura que aborda o assunto.

A estrutura e formação qualificada atualmente oferecida para atendimento para a melhoria da saúde mental da população em situação de rua, conta com poucas ferramentas para necessária aproximação ideal com a sociedade e resgate da identidade pessoal. Exclui a utilização de diálogo e improvisos, peças fundamentais numa relação social, ainda, valoriza as formalidades e regras que não supre a demanda profissional mais capacitada e estruturada.

É preciso ousadia para provocar a reengenharia necessária, não apenas para renovar a metodologia, mas, sobretudo, renovar os sentimentos, emoções e trato respeitoso ao sujeito.  

         Conclui-se que as discussões acerca da população em situação de rua são tão intermináveis, como todas as complexidades das variáveis psicológicas acerca do ser humano. Daí, o inexaurível esforço em busca do entendimento de metodologias incrementadas para apoio e resolução desta problemática deve ser uma marca sempre perseguida pelos profissionais da psicologia, bem como, criação e sugestões de novas metodologias sempre acompanhando a evolução psicossociológica do indivíduo no curso da história.
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